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A. CONTEXTO

A.1. Problema de desenvolvimento. 

A.1.1. A biodiversidade brasileira

O Brasil, o mais rico dentre os países de megadiversidade, conta com 10% a 20% do número total de espécies do planeta.

A diversidade biológica brasileira está distribuída em biomas como a Floresta Amazônica, a maior floresta tropical remanescente (equivalendo a 40% das florestas tropicais do  planeta), com 3,7 milhões de  km2  em território brasileiro; o bioma Cerrado, incluindo campos rupestres, com cerca de 2 milhões de km2, a maior área de savana em um único país; a Mata Atlântica, que se estende de Sul a Nordeste em uma área de cerca de 1 milhão de km2, um dos mais importantes repositórios de diversidade biológica do País e do planeta (incluindo campos de altitude, restingas, mangues, Florestas de Araucária e Campos Sulinos); a Caatinga, com vastas extensões semi-áridas,  incluindo as matas decíduas e remanescentes de florestas úmidas, com uma área de aproximadamente 1 milhão de km2; o Pantanal Mato-grossense, que representa a mais significativa área úmida conhecida  e soma cerca de 140 mil km2 em território brasileiro; os biomas costeiros e marinhos, que ocupam cerca de 3,5 milhões de km2 sob jurisdição brasileira, com águas frias nas costas sul e sudeste (zona argentina) e águas quentes, nas costas leste, nordeste e norte, dando suporte a uma grande variedade de ecossistemas que incluem recifes de corais, dunas, áreas úmidas, lagoas, estuários e manguezais. Dentro de cada um desses biomas são ainda numerosos os sub-sistemas e ecossistemas com características peculiares, além dos ecótonos, decisivos para a preservação da diversidade biológica de cada um deles.

Trata-se, realmente, de uma diversidade biológica farta em três níveis (genético, de espécies e de ecossistemas), produto da grande variação climática e geomorfológica de um país de dimensões continentais, com mais de 8,5 milhões de km2 terrestres.

A extraordinária riqueza da diversidade biológica brasileira,  encontráveis na área continental e na plataforma marítima, talvez nunca venha a ser conhecida  com absoluta precisão tal a sua extensão e complexidade. Ao mesmo tempo em que sugere possibilidades que não se pode nem sequer conceber de todo por ora, por outro lado traduz-se em enormes dificuldades, seja no trabalho a desenvolver no campo do conhecimento, seja para preservar e conservar essa diversidade biológica, que sofre poderosos impactos decorrentes do processo socioeconômico no País, boa parte do qual decorrente de processos globais internalizados, por força de matrizes energéticas e padrões de consumo vigentes nos países industrializados.

A imensa diversidade biológica brasileira manifesta-se já na extraordinária riqueza de ecossistemas. Várias classificações apontam números diversos para a quantidade de ecossistemas terrestres presentes no País, mas no trabalho clássico de Rizzini et al. (1988) são  identificados sete principais ecossistemas, baseados em critérios fitogeográficos, que correspondem a treze unidades fitogeográficas definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE (1993). No interior de cada bioma brasileiro, entretanto, são identificadas inúmeras subunidades biogeográficas ou fisiográficas.

Relatório da Conservation International (Mittermeier et al., 1997), divulgado em dezembro de 1997, aponta o Brasil como o país de maior megadiversidade no planeta, entre os 17 que reúnem em seus territórios 70% das espécies animais e vegetais do planeta. A diversidade brasileira é a maior entre todas em plantas superiores, peixes de água doce e mamíferos, a segunda em anfíbios, a terceira em aves e a quinta em répteis.

A fauna brasileira dispõe de pelo menos 10% dos anfíbios e mamíferos e 17% das aves do planeta, concentrando a maior diversidade biológica do mundo.

São 55 mil espécies vegetais ou 22% do total do planeta, 524 mamíferos (dos quais 131 endêmicos), 517 anfíbios (294 endêmicos), 1.622 aves (191 endêmicas) e 468 répteis (172 endêmicos) - além de 3 mil espécies de peixes de água doce - representam duas vezes mais espécies do que em qualquer outro país - e entre 10 e 15 milhões de insetos, a maior parte ainda não descrita pela ciência. 

Ainda no que respeita aos mamíferos, encontramos 77 espécies de primatas, representando 27% do total mundial, sendo que, desde 1990, sete novas espécies de macacos foram descritas no País (seis da Amazônia e uma da Mata Atlântica). 

Das 3.131 espécies de vertebrados (exceto peixes), 259 espécies encontram-se ameaçadas e vulneráveis.

 Os números para  o bioma Cerrado, chamam a atenção não somente pelo elevado  número absoluto de espécies, mas também pelo seu grau de endemismo, o que coloca o Brasil em primeiro lugar no ranking mundial de diversidade. 

O Brasil e a Colômbia, este último em segundo lugar no ranking, estão ainda bem distantes em sua posição de liderança em número de espécies, mesmo em comparação com os outros 15 países megadiversos. Os níveis de endemismo são também elevados, o que coloca o País disputando com a Indonésia o primeiro lugar em número de formas endêmicas. De qualquer modo, a combinação desses dois critérios transporta o Brasil ao primeiro lugar no ranking dos países que detêm quantidades desproporcionais de diversidade biológica e de formas restritas ao seu território. 

Atestando esse fato, vários centros de endemismo já foram identificados nos principais ecossistemas do Brasil. Somente na Amazônia, foram identificados 13 centros de endemismos para lepidópteros e 6 para vertebrados terrestres. 

Ao lado de toda essa riqueza, os problemas são igualmente de grande magnitude. Mais de 70 espécies de mamíferos brasileiros estão ameaçadas de extinção, assim como 103 de aves. O domínio da Mata Atlântica - uma das áreas florestais mais ricas em diversidade biológica do planeta - que há 500 anos se estendia por cerca de um milhão de km2 ao longo da costa brasileira, está reduzido a menos de 9% de sua área original, por força principalmente da concentração populacional na faixa litorânea. 

O bioma do Cerrado, onde ocorreu o mais forte avanço da fronteira agrícola nas últimas décadas, já perdeu mais de 40% da vegetação nativa e abriga alguma forma de utilização econômica em quase toda a área restante. 

A enorme extensão geográfica da Amazônia brasileira, juntamente com os fatores econômicos e sociais - além da reduzida estrutura administrativa disponível – torna complexa a tarefa de preservação, conservação e avanço no conhecimento.

A.1.2. O Programa Piloto


O Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7), processo de aprendizagem pioneiro e experimental, propõe-se a buscar a melhoria da qualidade de vida da população tradicional das florestas tropicais do Brasil. É considerado um dos mais importantes instrumentos de cooperação internacional na área ambiental e resulta do esforço comum dos países do Grupo dos Sete, do Governo brasileiro e da União Européia, tendo o Banco Mundial como administrador dos recursos do Fundo Fiduciário para Florestas Tropicais (RFT).


A concepção do PPG-7 surgiu após a Reunião de Cúpula dos países membros do Grupo dos Sete, em Houston, Texas, em junho de 1990. Naquele mesmo ano foi instituída, no Brasil, comissão interministerial que, juntamente com a Comissão das Comunidades Européias e Banco Mundial, elaborou proposta preliminar de programa de proteção das florestas tropicais brasileiras, envolvendo investimentos da ordem de US$ 1,6 bilhão.

Em dezembro de 1991, em Genebra, foi definida uma primeira fase para o programa, de caráter piloto, no valor de US$ 250,0 milhões, dos quais 20% (US$ 50,0 milhões) comporiam o Fundo Fiduciário para Florestas Tropicais, a ser administrado pelo Banco Mundial e os 80% restantes (US$ 200,0 milhões) seriam aplicados por intermédio de co-financiamentos e projetos bilaterais associados.

Em  5 de junho de 1992,  o Governo brasileiro editou o Decreto n. 563/92 que instituiu o Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais do Brasil e definiu suas fontes de recursos financeiros e sua estrutura de gestão.

Constituem-se objetivos do Programa Piloto:

· demonstrar a viabilidade de harmonizar o desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente nas florestas tropicais;

· contribuir para a conservação dos recursos genéticos das florestas tropicais;

· reduzir a contribuição das florestas tropicais brasileiras na emissão global de gás carbônico;

· proporcionar um exemplo de cooperação entre países desenvolvidos e em desenvolvimento em temas ambientais globais.

 
Conceitualmente o Programa Piloto está compreendido pelos Subprogramas Estruturais e Subprograma Demonstrativo. Os Subprogramas Estruturais pretendem atingir, diretamente, as deficiências institucionais que inibem a implementação da Política Ambiental brasileira na Região Amazônica, além da ampliação dos conhecimentos sobre os ecossistemas da Amazônia e o uso sustentável de seus recursos. 

O Subprograma Demonstrativo destina-se a viabilizar o envolvimento de comunidades e ONG's, Estados e Municípios em testes e difusão de modelos de desenvolvimento sustentável, que tenham alto grau de reaplicabilidade, com utilização de tecnologias brandas e promoção de ações de educação ambiental.


Os Subprogramas Estruturais se subdividem em Subprograma de Recursos Naturais, Subprograma de Unidades de Conservação e Manejo de Recursos Naturais e Subprograma de Ciência e Tecnologia. 


O Projeto Corredores Ecológicos está inserido no contexto do Subprograma de Unidades de Conservação e Manejo de Recursos Naturais.

A.1.3. Projeto Corredores Ecológicos


As crescentes ameaças à biodiversidade brasileira e sua variabilidade genética apontam para uma contínua e preocupante redução desse patrimônio. Essas ameaças são observadas em quase todos os biomas brasileiros e se expressam mediante:

· o desmatamento oriundo das atividades agropecuárias e da exploração madeireira;

· a urbanização cada vez maior no entorno das unidades de conservação;

· a industrialização;

· o garimpo;

· a coleta de produtos da fauna e flora em função da presença das camadas empobrecidas da população brasileira, que na sua luta pela sobrevivência utilizam-se de alimentos e combustíveis disponíveis na natureza.

Esta situação levou o Governo a buscar a proteção do patrimônio ambiental pela conservação da biodiversidade das floresta tropicais brasileiras e pela integração das unidades de conservação públicas e privadas, além da orientação e ordenação do uso dos recursos naturais em corredores ecológicos. 

Neste contexto, entende-se por corredores ecológicos "porções de ecossistemas naturais ou semi-naturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a re-colonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. " (Lei n. 9.985/2000).

O manejo dos corredores visa, portanto, facilitar o fluxo de genes e indivíduos entre populações e subpopulações, aumentando sua probabilidade de sobrevivência a longo prazo, assegurando a manutenção dos processos ecológicos e evolutivos em larga escala. 

O corredor ecológico permite, também, incrementar o grau de conectividade entre as áreas naturais remanescentes pela expansão e fortalecimento da rede de unidades de conservação públicas e de reservas privadas, além da recuperação de áreas degradadas. Permite, ainda, influir no planejamento, controle e/ou monitoramento das ações desenvolvidas pelo setor público e privado nas áreas de interstício das unidades de conservação,  contribuindo para reduzir as ameaças ao patrimônio natural existente nos corredores e, particularmente, nas áreas protegidas.

O conceito de corredores ecológicos fundamenta-se, conseqüentemente, no reconhecimento de que o planejamento sistemático da conservação requer estratégias de gestão das paisagens como um todo, incluindo tanto as áreas alocadas para produção quanto aquela alocadas para proteção; que as áreas protegidas sozinhas não são adequadas para a conservação da natureza, mas constituem a pedra angular sobre a qual as estratégias regionais são definidas e que, os objetivos mais amplos de conservação – representatividade e persistência – devem ser traduzidos em objetivos mais específicos para uso operacional, reconhecendo-se que as reservas devem ser complementadas pela gestão das demais áreas. 

Assim sendo, pretende-se, com a implantação do Projeto Corredores Ecológicos, alterar o atual paradigma da conservação da biodiversidade no Brasil de “ilhas biológicas” para “corredores biológicos”, com o intuito de abranger grandes extensões de áreas relevantes da Amazônia e da Mata Atlântica e, ao mesmo tempo, fortalecer as capacidades regionais e locais com a adoção de modelos inovadores de gestão. 

O projeto baseia-se na premissa de que as múltiplas e crescentes ameaças atuais à proteção da biodiversidade requerem mais do que o estabelecimento de áreas protegidas discretas, gerenciadas pelo Governo, rodeadas por paisagens onde as atividades de desenvolvimento são exercidas sem restrições. 

Em muitas regiões do mundo – a exemplo da  Mata Atlântica – este tipo de postura tem levado à manutenção de arquipélagos de parques e reservas isolados e espalhados, freqüentemente cerceados por todos os lados e inadequados para garantir a proteção em longo prazo das espécies de plantas e animais que contêm. 

Outra dificuldade deste modelo de conservação está especialmente evidenciada na Amazônia, onde 116 parques e reservas federais e estaduais – que cobrem 416.000 km2, ou aproximadamente 8,4% da região – espalhados em locais remotos, contando com um número insuficiente de pessoal (a título de exemplo,  existe um guarda-parque para cada 15.000 Km2). 

A preparação do projeto envolveu uma equipe de proeminentes cientistas brasileiros que desenvolveu uma abordagem integrada para a conservação da biodiversidade na Amazônia e na Mata Atlântica. Esta equipe definiu cinco corredores ecológicos para a Região Amazônica e dois para a Mata Atlântica, com base nos estudos mais recentes contratados pelo MMA e pelo IBAMA sobre a distribuição de espécies chaves de plantas e de animais e em uma série de seminários realizados para determinar as prioridades para a conservação da biodiversidade nos maiores biomas brasileiros.  

Extensas áreas foram mapeadas e classificadas de acordo com valores biológicos, graus de ameaça e fatores sociais e institucionais, tendo em vista o provável grau de sucesso de uma intervenção. 

Os critérios biológicos específicos utilizados para selecionar os sete corredores incluíram: 

· a riqueza das espécies, considerando os números absolutos e relativos das espécies presentes na área do corredor em relação à biodiversidade regional

· a diversidade de comunidades e de ecossistemas; 

· o grau de conectividade existente entre as unidades de conservação; 

· a integridade/tamanho das áreas de apoio; 

· as espécies endêmicas.

Os sete corredores ecológicos apresentam escala impressionante - quando considerados em seu conjunto - que inclui as áreas das unidades de conservação, as reservas particulares, as terras indígenas e as áreas de interstício. 

Os cinco corredores amazônicos abarcam aproximadamente 1,5 milhão Km2 – equivalentes ao somatório da superfície territorial da França, Alemanha, Espanha e Portugal – contendo 73 unidades de conservação, 116 terras indígenas, e zonas chaves por conterem concentrações excepcionais de biodiversidade. 

Os dois corredores atlânticos foram desenhados de maneira a conter, pelo menos, 2/3 da biodiversidade original do bioma. Eles cobrem uma área de mais de 20 milhões de hectares, abrigando a maior diversidade de plantas vasculares do mundo, com grande número de espécies endêmicas de plantas e animais.

Dentre os sete corredores propostos, o Corredor Central da Amazônia (CCA), no Estado do Amazonas, e o Corredor Central da Mata Atlântica (CCMA), nos Estados da Bahia e Espírito Santo, foram selecionados para integrarem a primeira fase piloto de financiamento pelo PPG-7. A seleção dos corredores prioritários envolveu critérios diferenciados para cada região. 

No que concerne aos cinco corredores identificados na Região Amazônica, o Corredor Central (CCA) e o Corredor do Extremo Norte Amazônico apresentam o maior grau de conectividade entre áreas protegidas e a maior integridade de ecossistemas naturais. O critério decisivo para a seleção pautou-se na disponibilidade de base institucional  existente no CCA.  Esta base institucional, composta por uma equilibrada combinação de organizações governamentais e não-governamentais, institutos de pesquisa e empresas privadas, o que contribuirá para o sucesso da operação. 

No que respeita aos dois corredores ecológicos da Mata Atlântica (Central e Sul), o critério básico pautou-se o grau de ameaça identificado. O Corredor Central da Mata Atlântica (CCMA) apresenta-se mais vulnerável e fragmentado do que o do Sul. 

De 1985 a 1990, os dados sobre cobertura florestal indicam uma perda de 70.000 hectares de floresta no Estado da Bahia e de 20.000 hectares no Espírito Santo. 

Constituíram-se fatores determinantes para a escolha: 

· a falta de conectividade entre ecossistemas extremamente importante

·  a oportunidade de demonstrar como esta “ilha” isolada poderia ser preservada e potencialmente expandida a partir de núcleos prioritários;

·  a existência de vários projetos em andamento, especialmente projetos bilaterais associados do PPG -7 com a Alemanha,  para a proteção dos Corredores do Sul e a escassez de projetos para o CCMA. 

Conseqüentemente, decidiu-se que estes dois corredores - CCA e CCMA - constituiriam excelentes pilotos para testar os novos modelos de corredores ecológicos.

O Projeto Corredores Ecológicos se propõe a construir cenários econômicos, sociais e políticos sustentáveis para conservar a biodiversidade na região.

De acordo com a metodologia, os corredores  devem ser dimensionados e geridos de forma a garantir que as espécies de plantas e animais possam sobreviver e continuar seus processos biológicos imperturbados. 

O Projeto Corredores Ecológicos pretende contribuir para a efetiva conservação da biodiversidade do Brasil, mediante a experimentação de uma abordagem inovadora em dois dos mais importantes biomas brasileiros. O objetivo geral do projeto busca demonstrar a viabilidade da metodologia de corredores ecológicos para conservar a biodiversidade na Amazônia e na Mata Atlântica. 

Prevê-se a execução do projeto em duas fases. A primeira, de duração aproximada de 18 meses, será financiada pelo RFT (US$ 5,5 milhões), com apoio dos Governos Federal e Estaduais.  

A primeira fase terá duração aproximada de 18 meses, concentrando-se no estabelecimento de infra-estrutura institucional para os Corredores Central da Amazônia Central (CCA) e da Mata Atlântica (CCMA) e no desenvolvimento de Planos de Gestão, baseados em estudos multidisciplinares sobre biodiversidade e características econômicas, sociais e políticas relevantes para a gestão bem sucedida de cada corredor. Serão também iniciadas as primeiras intervenções de conservação e de técnicas piloto integrantes dos planos de gestão dos corredores. 

Ao final da primeira fase, estima-se alcançar progresso significativo em relação ao estabelecimento de protótipos de instituições e de planos de gestão de corredores que orientarão a implementação do trabalho da segunda fase. 

Uma vez concluída a fase inicial com êxito e, atendidas as pré-condições, os doadores se comprometeram a participar da segunda fase, com a alocação adicional de aproximadamente US$ 27,8 milhões. Esta segunda fase estará voltada para a implementação das atividades definidas na primeira fase, com a consolidação das metodologias e abordagens desenvolvidas para a proteção da biodiversidade nos dois corredores selecionados.

A execução do Projeto Corredores Ecológicos dar-se-á de forma descentralizada, com o estabelecimento, na SECEX/MMA, de uma Unidade de Coordenação Geral, (UCG) responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação de todas as ações planejadas. 

Em cada unidade federada serão estabelecidas Unidades de Coordenação Estaduais (UCE's), responsáveis pelas atividades a serem empreendidas nos respectivos corredores: 

· a UCE do CCA estará a cargo do Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas (IPAAM);

·  o CCMA contará com duas UCE's. Uma no Centro de Recursos Ambientais (CRA) do Estado da Bahia e outra na Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Espírito Santo (SEAMA/ES). 

Os Comitês de Gestão do Projeto (CGP's), instâncias deliberativas colegiadas, se incumbirão de deliberar quanto as diretrizes técnicas e prioridades para os investimentos nos corredores. 

Com relação ao CCMA, atuarão como Comitês de Gestão os Comitês Estaduais da Reserva da Biosfera da Bahia e do Espírito Santo. 

Pelo exposto acima, faz-se necessário que seja assegurada a tempestividade na execução da primeira fase do Projeto de Corredores Ecológicos, razão pela qual o Ministério do Meio Ambiente submete à apreciação da Agência Brasileira de Cooperação, para fins de apresentação ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, o presente Projeto, que sintetiza um conjunto de ações julgadas decisivas para proporcionar o sucesso da fase inicial de teste da metodologia de corredores ecológicos, instrumental para a conservação da biodiversidade em dois dos mais importantes biomas nacionais: a Amazônia e a Mata Atlântica.

A.2. Experiências e lições anteriores aprendidas por parceiros nacionais e internacionais


O Ministério do Meio Ambiente vem executando, no contexto do PPG-7 e com a cooperação do PNUD, as iniciativas abaixo descritas das quais pretende extrair experiências e conhecimentos para melhor implementar a presente proposta.

	PROJETO: BRA/93/044

	

	TÍTULO: Projetos Demonstrativos "A" (PD/A)

	

	OBJETIVO: Gerar conhecimentos sobre a conservação, a preservação e o manejo sustentável dos recursos naturais, por meio de atividades demonstrativas e com o envolvimento e a participação das populações locais. Fortalecer a capacidade de organizações e da articulação das populações locais, bem como a sua capacidade de elaborar e implementar subprojetos. Transferir o conhecimento resultante das experiências para outras comunidades, outras ONGs, tomadores de decisão e técnicos governamentais.

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: MMA 

	
	

	INÍCIO: 26 de janeiro de 1995
	TÉRMINO: 30 de junho de 2002.

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do RFT: 3.352.000 (Total: US$ 4.931.377)

	PROJETO: BRA/95/025

	

	TÍTULO: Gerenciamento e Monitoramento do Programa Piloto – PPG-7

	

	OBJETIVO: Contribuir para a elevação da qualidade de vida da população amazônica pelo suporte à gestão eficaz do PPG7 do Brasil, pela implementação de ações complementares que assegurem o desenvolvimento

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: MMA

	
	

	INÍCIO:  1995
	TÉRMINO: 30 de setembro de 2000

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do RFT: US$ 7.071.000

	PROJETO: BRA/95/026

	

	TÍTULO: Política de recursos naturais do PPG7

	

	OBJETIVO: Contribuir para a implementação de um modelo de gestão ambiental inovador, integrado, sustentável e descentralizado na Amazônia legal, possibilitando a atuação eficaz das organizações estaduais ambientais e o desenvolvimento da sociedade civil. 

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: MMA

	
	

	INÍCIO: novembro de 1995
	TÉRMINO:  31 de dezembro de 2002

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do RFT: US$ 3.999.900 (Total: US$ 8.359.393)

	PROJETO: BRA/98/005

	TÍTULO:  Projeto de apoio ao monitoramento e análise do PPG7

	

	OBJETIVO: Estabelecer sistema de monitoramento integrado para o PP G7 de modo a obter e sistematizar informações pertinentes ao desempenho do mesmo, bem como elaborar estudos e realizar análises que produzam "lições estratégicas" que possam ser disseminadas e propiciem novos conhecimentos sobre a Região Amazônica.

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: MMA

	
	

	INÍCIO: dezembro de 1998
	TÉRMINO: setembro de 2001

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS:  Recursos do RTF: US$ 2.600.600 (Total: US$ 3.607.000)

	PROJETO:  BRA/99/025

	TÍTULO: Programa de apoio ao agro-extrativismo da Amazônia

	

	OBJETIVO: Coordenar iniciativas governamentais e não-governamentais de apoio ao agro-extrativismo, implementar e definir políticas públicas específicas para o setor, bem como sistematizar e divulgar informações relativas à produção e à comercialização agro-extrativa. Espera-se que, ao demonstrar a importância econômica e social dessa atividade, o projeto possa viabilizar a criação das condições necessárias à mudança na forma como o extrativismo tem sido abordado pelas instituições de governo e de financiamento, gerando, assim, resultados diretos para as comunidades, o meio ambiente e a economia nacional.

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: MMA

	
	

	INÍCIO: 
dezembro de 1999
	TÉRMINO: dezembro de 2002

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS:   US$ 13.255.770

	PROJETO: BRA 99/022

	TÍTULO: Gestão ambiental e desenvolvimento sustentável da Amazônia.

	

	OBJETIVO: Coordenar, pelo desenvolvimento de ações de recuperação e regeneração ambiental, o avanço das atividades econômicas sobre a floresta primária, bem como promover e implantar na região amazônica atividades ambiental, social e economicamente sustentáveis como alternativas ao desmatamento. Espera-se que, ao final do projeto, tenham sido criados meios que possibilitem a exploração econômica dos recursos naturais de floresta sem prejuízo para o equilíbrio ecológico, viabilizando-se, assim, uma melhor integração entre o homem e o meio ambiente.

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: MMA

	
	

	INÍCIO: 13 de dezembro de 1999
	TÉRMINO: 13 de dezembro de 2003

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS:  US$  7.373.667


A.3. Objetivo de Desenvolvimento 

 
O presente Projeto propõe-se a contribuir para a conservação  da biodiversidade nas florestas tropicais brasileiras mediante participação em experimento inédito de implantação de corredores ecológicos na parte central da Amazônia e da Mata Atlântica. 


Está inserido no contexto do Subprograma de Unidades de Conservação e Manejo de Recursos Naturais do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais - PPG-7.


No que tange ao Programa Avança Brasil, o Projeto consubstancia ações dos seguintes empreendimentos nacionais do Brasil Preservado: Programa-Piloto de Proteção às Florestas Tropicais II (PPG - 7 II);  Programa Nacional de Diversidade Biológica (Pronabio); Consolidação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação e  Conservação e Desenvolvimento Sustentável da Mata Atlântica.

A.3.1. Impactos esperados

No que se refere à consecução dos objetivos e resultados estabelecidos para o Projeto prevê-se que:

a) a SECEX/MMA, e as OEMAS dos Estados do Amazonas, Espírito Santo e Bahia estejam aptas a coordenar ações que visem o desenvolvimento de novos corredores ecológicos;

b) o País tenha dominado a metodologia para conceber os diversos instrumentos de planejamento de corredores ecológicos;

c) tenham sido encontradas as alternativas viáveis, inclusive sob o ponto de vista econômico, de auto-sustentação dos corredores ecológicos;

d) haja melhoria na qualidade da gestão nas Unidades de Conservação;

e) tanto as comunidades locais como o setor produtivo estejam conscientizados da importância dos corredores ecológicos para as gerações atual e futuras.

A.4. Estratégias para alcançar os objetivos do Projeto


O presente projeto visa facilitar a experimentação de metodologia - ainda inédita no País - de corredores ecológicos para conservar a biodiversidade em duas florestas tropicais nacionais de importância mundial, a Floresta Amazônica e a Mata Atlântica. Suas atividades são complementares àquelas definidas para o projeto "Implementação de Corredores Ecológicos na Amazônia e Mata Atlântica", a ser executado com o concurso da cooperação técnica alemã, também no contexto do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7).


Para a consecução de seus objetivos, o Projeto foi estruturado em duas vertentes. A primeira abrange três grupos distintos e complementares de atividades a serem desenvolvidas no âmbito do Departamento de Articulação Institucional e Agenda 21, da Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente. Objetiva dotar aquele Departamento com as condições mínimas necessárias ao desempenho das funções de Unidade de Coordenação Geral (UCG) do "Projeto Corredores Ecológicos", ou seja, habilitar o DAI a coordenar, avaliar, divulgar e facilitar a realização das ações previstas naquele projeto do PPG-7. 


A segunda vertente, igualmente integrada por três conjuntos específicos e complementares de atividades, refere-se ao trabalho que será executado nos Estados da Amazonas, Bahia e Espírito Santo. Objetiva apoiar os órgãos ambientais daquelas unidades federadas em seu empenho de dispor das condições necessárias a coordenar a implementação dos Corredores Ecológicos Central da Amazônia (CCA) e da Mata Atlântica Central (CCMA).


No que concerne à primeira vertente, está prevista a cooperação do PNUD ao processo de implementação e  funcionamento  da UCG;  à concepção de estratégia participativa de Publicidade e Marketing do conceito de Corredores Ecológicos, além da elaboração de estudos e documentos essenciais à definição e implementação dos Planos de Gestão do CCA e do CCMA. 


Com relação à UCG, o PNUD, por intermédio do Projeto, proverá os recursos humanos, materiais e equipamentos essenciais ao desenvolvimento das atividades inerentes à uma unidade gestora de projeto, quais sejam: coordenar a execução das ações previstas no "Projeto Corredores Ecológicos" assegurando a capacidade de implementação no nível estadual - notadamente no que respeita realização de concorrência internacional para elaborar os Planos de Gestão -; consolidar e apresentar os Planos de Trabalho Anuais e Relatórios de Progresso Semestrais; promover a articulação do "Projeto Corredores Ecológicos" com as demais iniciativas do PPG-7 e outros projetos pertinentes (ARPA PROBIO, Projeto de Biodiversidade do Paraná, etc.); manter mecanismos de comunicação com o Banco Mundial e doadores. 


A definição da estratégia para difundir o conceito de corredores ecológicos e cooptar atores envolverá a realização de eventos simultâneos, patrocinados pelo PNUD, na Amazônia e Mata Atlântica.  Consistirão na oportunidade de debate e escolha da estratégia a ser adotada em relação aos dois empreendimentos pelos seus principais atores.. Procedimento similar será empregado para delimitar outros corredores ecológicos.

Está prevista, no presente Projeto, a contratação de consultoria para a realização de pesquisas e/ou estudos específicos (patrulhamento e vigilância, marketing, identificação de incentivos fiscais aplicáveis, alternativas econômicas, etc) para atender as demandas por informações dos processos de definição e de implementação dos Planos de Gestão dos corredores ecológicos.

A descentralização das ações de implantação do CCA e do CCMA  pressupõe a existência de instâncias coordenadoras eficientes junto aos Estados participantes. Caberá ao PNUD prestar suporte aos órgãos ambientais do Amazonas, Bahia e Espírito Santo, no estabelecimento e operação das Unidades de Coordenação Estaduais (UCE's) e no funcionamento dos respectivos Conselho de Gestão; no planejamento de determinadas ações estratégias de programação, monitoramento, fiscalização e controle dos corredores, além da introdução de melhorias no planejamento e gestão das Unidades de Conservação localizadas nas áreas do CCA e do CCMA.

À semelhança do que ocorrerá com a UCG, o PNUD reforçará as UCE's, provendo-as com recursos humanos, material e equipamento de maneira a que estejam habilitadas a conduzirem suas funções de instâncias coordenadoras e articuladoras dos atores locais e dos empreendimentos previsto no "Projeto Corredores  Ecológicos".

 
A UCE do CCA contará com o suporte do Projeto para realizar seminários de treinamento em elaboração e gestão de subprojetos para áreas de interstício e de subprojetos voltados à proteção da biodiversidade em áreas indígenas.


Ademais da elaboração e discussão dos Planos de Gestão, foi identificada a necessidade do desenvolvimento imediato de algumas ações consideradas estratégicas nesta fase inicial de implementação dos Corredores Ecológicos. Elas dizem respeito ao monitoramento ambiental e à fiscalização e controle destas áreas, bem como à disseminação do conceito de corredores ecológicos junto a grupos específicos.


Assim, estão previstas no Projeto a contratação de serviços para atualizar o levantamento da cobertura vegetal do CCMA e, com isso, possibilitar a implementação do sistema de monitoramento ambiental deste Corredor; desenvolver o sistema de monitoramento ambiental do CCA e disseminar, junto à  determinados grupos do CCA, o entendimento sobre a conservação da biodiversidade tropical pela adoção de corredores ecológicos.


Por último, foram planejadas ações de reforço à gestão das UC's, como por exemplo, a contratação de consultoria para a elaboração dos Planos de Manejo de unidades localizadas no CCMA; treinamento em planejamento e gestão de UC's e do treinamento básico para o pessoal auxiliar das unidades de conservação do CCA.


O presente Projeto tem a duração prevista de 24 meses. Prevê-se a continuidade da cooperação do PNUD na fase subseqüente do "Projeto Corredores Ecológicos".

A.5. Beneficiários

O presente projeto beneficiará, de forma direta, o Departamento de Articulação Institucional e Agenda 21, da Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente (DAI/SECEX/MMA) e os órgãos ambientais dos Estados do Amazonas, Bahia e Espírito Santo ao proporcionar-lhes as condições técnicas e de infra-estrutura imprescindíveis ao desempenho de suas atribuições de instâncias coordenadoras das ações previstas no "Projeto Corredores Ecológicos", integrante do Programa Piloto para a Proteção das Florestas do Brasil (PPG-7).


Beneficiará, igualmente, os Comitês Estaduais da Reserva da Biosfera da Bahia e Espírito Santo, ao proporcionar-lhe as condições de atuar como órgão de decisão colegiada do Corredor Ecológico da Mata Atlântica Central (CCMA).


Serão beneficiários indiretos do Projeto as instituições públicas, privadas e da sociedade civil executoras das intervenções financiadas com os recursos do  "Projeto Corredores Ecológicos" e as comunidades locais que usufruirão dos benefícios ambientais advindos da implementação do CCA e do CCMA.

A.6. Marco de regulamentação 
A gestão do imenso patrimônio ambiental brasileiro constitui tarefa de extrema complexidade. Desde o início dos anos 70, o Governo Federal vem realizando esforços específicos, algumas vezes precedidos ou impulsionados por eventos ou posições da comunidade internacional, para implementar um arranjo institucional sistêmico e descentralizado, alicerçado na cooperação entre governos e na parceria com a sociedade, além de dispositivos legais abrangentes, capazes de disciplinar e concretizar a gestão ambiental no País.

De fato, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 1972), que alertou a comunidade internacional para a necessidade da proteção ao meio ambiente e trouxe à tona preocupações com a gestão ambiental, contribuiu para o início do processo de institucionalização do setor ambiental no Brasil. Até então, a disciplina e regulamentação da exploração, ou uso, dos recursos naturais seguia a lógica interna do aproveitamento do produto principal, baseada em critérios estritamente econômicos, desconsiderando os efeitos degradantes decorrentes do processo que encerrava.

A realização da Conferência de Estocolmo ensejou, também, o início de debates nacionais regulares em torno das questões ambientais que resultaram na criação, em 1973, da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) dentro de um espírito voltado à proteção do meio ambiente latu senso.  

Devido a atuação da SEMA, oito anos mais tarde, em 31 de agosto de 1981, foi editada a Lei n. 6.938, considerada como o marco legal por excelência do setor, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, incorporando a premissa de conciliação do desenvolvimento econômico com a proteção ambiental. Entre os instrumentos criados por esta Lei destaca-se o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), integrado pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e por órgãos executivos das instâncias Federal e Estadual.

A descentralização implícita do SISNAMA induziu a criação dos conselhos e órgãos estaduais de meio ambiente (OEMAs) que, instados, desenvolvem legislação específica, complementar à federal, em matéria ambiental. Desde então, o País vem adotando continuamente instrumentos legais e estruturas institucionais para garantir a conservação dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente, com certo grau de racionalidade, na tentativa de evitar superposições e dispersão de recursos financeiros, humanos e materiais.  

Nesse contexto destaca-se a edição, em 25 de julho de 1985,  da Lei n. 7.347, que disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente. 
Retornando ao cenário internacional, temos, em 1987, a publicação do Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Conhecido como Relatório Brundtland, esse documento introduz à comunidade internacional o conceito de desenvolvimento sustentável.
Ainda no cenário mundial e segundo o Ministério das Relações Exteriores (MRE), em 1988, ao se completarem vinte anos da proposta sueca de realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (Conferência de Estocolmo), a XLIII Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou a Resolução 43/196, pela qual decidiu realizar, até 1992, uma conferência sobre temas ambientais. O Brasil, nessa sessão, ofereceu-se para sediar o encontro. 

Paralelamente, no Brasil, é promulgada, em 5 de outubro,  a Constituição de 1988, que representou um importante marco para o meio ambiente no País. A Magna Carta, no Artigo 225 do Capítulo VI - Do Meio Ambiente, dispõe que: "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações."   

O destaque conferido aos temas ambientais, por ocasião dos debates realizados ao longo do processo de elaboração da nova Constituição, ensejou ademais o surgimento de uma série de propostas de aperfeiçoamento legislativo e institucional que culminou, em princípios de 1989, com a criação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Este Instituto incorporou os antigos órgãos federais responsáveis pelo controle ambiental e pelo desenvolvimento setorial da pesca, borracha e florestas. 


A criação do IBAMA representou, por sua vez, um avanço significativo para a gestão ambiental. Exemplos deste avanço são: 

· a ampliação das restrições contidas no Código Florestal, em particular as proibições de desmatamento; 

· a suspensão dos créditos oficiais e incentivos fiscais a projetos que impliquem desmatamento e afetem ecossistemas primários;

· a vinculação de outorga de concessão de lavra para garimpo ao licenciamento ambiental;

· a criação de cadastro de produtores, comerciantes e importadores de mercúrio metálico;

· a edição de dispositivos legais versando sobre o controle de todas as etapas do uso de agrotóxicos;

· o reconhecimento legal do conceito de reservas extrativistas como unidades de conservação;

· o estabelecimento do zoneamento ecológico-econômico do País.

Em março de 1989, realizou-se em Brasília a VI  Reunião Ministerial sobre Meio Ambiente na América Latina e Caribe, que contou com a presença dos Ministros de Estado responsáveis pela gestão ambiental. Nesta ocasião foi registrada a preocupação dos países participantes com a necessidade de se encontrar o equilíbrio entre o desenvolvimento sócio-econômico e a proteção e conservação do meio ambiente 

Em maio do mesmo ano, ocorreu, em Manaus, a I Reunião dos Presidentes dos Países Amazônicos. A "Declaração da Amazônia", então adotada, inspirou-se no conceito  do "desenvolvimento sustentável", ressaltando que a exploração  apropriada dos recursos naturais de cada Estado seria definida em função de prioridades internas de seu direito soberano. Ressaltaram, ademais, que a proteção e conservação do meio ambiente da Região não poderiam ser alcançadas sem a melhoria das condições sociais e econômicas daqueles países.

No Brasil, em 10 de julho de 1989 foi criado, pela Lei n. 7.797, o Fundo Nacional do Meio Ambiente, instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente destinado a apoiar financeiramente a execução de projetos de pequeno e médio porte que visem o uso sustentável dos recursos naturais e a conservação ou a recuperação da qualidade ambiental em todo o País.

De volta ao cenário internacional, em 22 de dezembro de l989, a Assembléia Geral das Nações Unidas, reunida em sua XLIV Sessão, adotou por consenso a Resolução 44/228, pela qual decidiu convocar a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, com duração de duas semanas, em junho de 1992, aceitando o oferecimento brasileiro para sediá-la. A Resolução 44/228 especifica os objetivos da Conferência em vinte e três itens, que podem ser reunidos em quatro grandes grupos. 

O primeiro, a partir do exame do estado do meio ambiente e das mudanças ocorridas nos últimos vinte anos, refere-se à identificação de estratégias regionais e globais e à recomendação de medidas em nível nacional e internacional para restabelecer o equilíbrio do meio ambiente, bem como para evitar a continuação de sua degradação, no contexto do desenvolvimento econômico e social. Refere-se ainda à consideração do avanço do direito ambiental e à elaboração de direitos e deveres gerais dos Estados no campo do meio ambiente.

O segundo grupo refere-se a uma série de objetivos na esfera econômica. Trata-se da questão crucial da relação entre degradação ambiental e o quadro econômico internacional além das estratégias que possam levar a acordos e compromissos para promover um ambiente econômico internacional que permita um desenvolvimento sustentado e ambientalmente sadio. Incluiu-se também a questão dos recursos financeiros adicionais para resolver os graves problemas, bem como para promover projetos e programas de desenvolvimento ambientalmente adequados.

O terceiro grupo de objetivos reúne questões como formação de pessoal, educação ambiental, cooperação técnica e intercâmbio de informações.

O quarto grupo inclui aspectos institucionais como o da distribuição de responsabilidades para a execução das decisões da Conferência, no âmbito das Nações Unidas, e dos recursos financeiros para essa finalidade.

Em dezembro do mesmo ano, nova resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas, a 45/211, definiu que a Conferência teria lugar de 3 a 14 de junho e recomendou a sua realização em nível de cúpula, cabendo a Chefia das Delegações a Chefes de Estado e de Governo.

Logo a seguir, no Brasil, pela Lei n. 8.028, de 12 de abril de 1990, é criada a Secretaria de Meio Ambiente da Presidência da República (SEMAM/PR) como órgão de assessoramento direto e imediato ao Presidente da República, com a finalidade de: "...planejar, coordenar, supervisionar, e controlar as atividades relativas à Política Nacional do Meio Ambiente e a preservação, conservação e uso racional dos recursos naturais renováveis...". Dois anos após a SEMAM/PR dá lugar ao Ministério do Meio Ambiente, com igual competência.

Em junho de 1992, tem-se a realização, no Brasil, da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD). A complexidade da combinação meio ambiente & desenvolvimento foi motivo para um longo processo de negociações que envolveram IV sessões de um Comitê Preparatório que durou 2 longos anos. Como não podia deixar de se esperar, os resultados dessa Conferência foram significativos. Nela foram produzidas a "Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento", a "Agenda 2l", a "Declaração de Princípios Sobre Florestas", a "Convenção Quadro sobre Mudanças do Clima" e a "Convenção Sobre Diversidade Biológica", além de haver estabelecido as bases para a futura negociação da "Convenção para o Combate da Desertificação e dos Efeitos da Seca" e a criação de uma comissão funcional do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC): a Comissão sobre o Desenvolvimento Sustentável (CDS), com vocação de tornar-se o organismo vital das Nações Unidas em questão de meio ambiente e desenvolvimento.  Como havia sido previsto durante a CNUMAD, a negociação da Convenção para Combater a Desertificação e os Efeitos da Seca foi concluída em 1994.

No contexto nacional, em 8 de janeiro de 1997, foi sancionada a Lei n. 9.433 - Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei das águas), que institui os princípios básicos e os instrumentos essenciais à gestão dos recursos hídricos. Esse dispositivo legal estabelece os arranjos institucionais que permitem a gestão compartilhada do uso da água, define o papel da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente e elege a bacia hidrográfica como unidade de planejamento, facilitando o confronto entre disponibilidades e demandas hídricas, essenciais para o balanço hídrico.

Em 13 de fevereiro de 1998 foi sancionada a Lei n. 9.605, conhecida como a Lei da Natureza, que pune civil, administrativa e criminalmente as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente. De acordo com este preceito legal, o agente poluidor é obrigado a promover a recuperação da degradação ambiental por ele causada, além de responder pelo pagamento de multas pecuniárias e por processo criminal.

Em 16 de março de 1998, pelo Decreto n. 2.519, foi promulgada a Convenção sobre Diversidade Biológica que havia sido  ratificada pelo Decreto Legislativo n. 2, de 03 de fevereiro de 1994. 

Em 27 de abril de 1999, foi sancionada a Lei n. 9.795, que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental. Neste contexto, educação ambiental é entendida como "... uma série de processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, habilidades, atitudes e competências voltados para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade". 

Em 30 de junho de 2000, o Governo Federal editou a Medida Provisória n. 2.052, que dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios  e o acesso à tecnologia e a transferência de tecnologia para a sua conservação e utilização. Esta Medida Provisória, ao ser re-editada em 25 de maio de 2001, sob o número 2.126,  criou, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, de caráter deliberativo e normativo.

Finalmente, após mais de sete anos de tramitação no Congresso Nacional, foi  aprovada e sancionada a Lei 9.985, de 18 de junho de 2.000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.

A.7. Recursos nacionais (humanos e financeiros) que estão comprometidos com a execução do Projeto.


A presente iniciativa é parte integrante do Programa de Gestão de Políticas Públicas  do PPA e será implementado segundo os critérios definidos  para os projetos de cooperação técnica internacional com execução nacional. 

Ademais recursos, o Ministério do Meio Ambiente colocará a serviço do projeto, tanto quanto for necessário, a capacidade instalada (pessoal e serviços) de sua Secretaria Executiva.

B. RAZÕES PARA A COOPERAÇÃO DO PNUD


Como mencionado anteriormente, a presente iniciativa trata, basicamente, de assegurar a continuidade da cooperação que o PNUD vem proporcionando no desenvolvimento das ações do Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais do Brasil por intermédio da execução dos Projetos BRA/93/044, BRA/95/025, BRA/95/026, BRA/98/005, BRA/99/022 e BRA/99/025


Adicionalmente, sua proposta de cooperar com o empenho nacional de implementar os dispositivos da Declaração de Princípios sobre Florestas, da Convenção sobre Diversidade Biológica e o Capítulo sobre Combate ao Desflorestamento da Agenda 21, está em consonância com os objetivos de desenvolvimento humano sustentável preconizado pelo Conselho de Administração do PNUD e com o papel definido para os organismos intergovernamentais multilaterais na Agenda 21.

C. OBJETIVOS, RESULTADOS, INDICADORES E ATIVIDADES 

C.1. OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO

 
Contribuir para a conservação  da biodiversidade nas florestas tropicais brasileiras mediante participação em experimento inédito de implantação de corredores ecológicos na parte central da Amazônia e da Mata Atlântica.

C.2. OBJETIVO IMEDIATO 1.:


Propiciar à SECEX/MMA as condições necessárias para coordenar, avaliar, divulgar e facilitar a realização das ações previstas no "Projeto Corredores Ecológicos", integrante do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7).

C.2.1.RESULTADO 1.1.:


Unidade de Coordenação Geral (UCG) do "Projeto Corredores Ecológicos", implantada e funcionando adequadamente em 24 meses.

- Comprometimento de 100% dos recursos alocados para a I Fase do Projeto Corredores Ecológicos, a ser verificado no 240 mês de execução do Projeto.

Atividades relativas ao RESULTADO 1.1:
1.1.1. Elaborar os Termos de Referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para integrar a UCG;

1.1.2. Adquirir o material e os equipamentos indispensáveis ao funcionamento da UCG;

1.1.3. Apoiar a implantação, pelo DAI/SECX, do SIGMA nas 3 UCE's e treinar o pessoal responsável por sua manutenção;

1.1.4. Coordenar a execução das ações previstas no "Projeto Corredores Ecológicos", assegurando a capacidade de implementação no nível estadual;

1.1.5. Realizar, em articulação com as UCE's, a concorrência internacional para escolha de firmas de consultoria que elaborarão os Planos de Gestão do CCA e do CCMA; 

1.1.6. Preparar e apresentar os Planos de Trabalho Anuais e os Relatórios de Progresso Semestrais; 

1.1.7. Determinar e implementar sistemática de acompanhamento e avaliação dos resultados do "Projeto Corredores Ecológicos";

1.1.8. Determinar e implementar mecanismos de articulação do "Projeto Corredores Ecológicos" com os projetos que integram o Programa Piloto e demais iniciativas pertinentes como o ARPA.

C.2.1. RESULTADO 1.2.:

Estratégia participativa de Publicidade e Marketing para os Corredores Ecológicos, concebida e aprovada, em 18 meses, por todos os atores envolvidos na execução do "Projeto Corredores Ecológicos"

Pelo menos 30% das comunidades locais informadas dos benefícios dos corredores, a ser verificado a partir do 180 mês de execução do Projeto.

Atividades relativas ao RESULTADO 1.2:
1.2.1. Elaborar Termos de Referência, divulgar, selecionar e contratar consultoria para a elaboração de estudos necessários à definição da estratégia;

1.2.2. Realizar os estudos imprescindíveis à definição das estratégias;

1.2.3. Com base nos estudos realizados elaborar documento básico sobre a estratégia para ser discutido com os distintos atores a serem envolvidos da implantação dos corredores ecológicos;

1.2.4. Planejar e realizar eventos para discutir as estratégias com os principais atores participantes dos corredores ecológicos;

1.2.5. Elaborar versão final das estratégia com base nas contribuições aportadas pelos participantes dos eventos;

1.2.6. Planejar e realizar eventos para discutir a delimitação de outros corredores ecológicos

C.2.3. RESULTADO 1.3.:

 
Estudos e documentos essenciais ao processo de elaboração e implementação dos Planos de Gestão  dos Corredores Ecológicos,  elaborados em 18 meses.

Disponibilidade de alternativas - econômicas, fiscais, etc. - para viabilizar a implementação de corredores ecológicos no País, a ser verificado no 200 mês de execução do Projeto
Atividades relativas ao RESULTADO 1.3:
1.3.1. Elaborar Termos de Referência, divulgar, selecionar e contratar consultoria para a elaboração de estudos que subsidiarão a elaboração dos Planos de Gestão do CCA e do CCMA;

1.3.2. Realizar os estudos para subsidiar a definição e a implementação dos Planos de Gestão do CCA e CCMA;

1.3.3. Divulgar os resultados dos estudos às partes interessadas;

1.3.4. Elaborar Termos de Referência, divulgar, selecionar e contratar consultoria para a elaboração do documento para a II Fase do "Projeto Corredores Ecológicos";

1.3.5. Reunir e tornar disponível documentos e informações sobre o "Projeto Corredores Ecológicos";

1.3.6. Consolidar o documento da Fase II do "Projeto Corredores Ecológicos";

1.3.7. Submeter às autoridades nacionais competentes o documento relativo à II Fase do "Projeto Corredores Ecológicos".

C.3. OBJETIVO IMEDIATO 2.:


Apoiar os Estados do Amazonas, Bahia e Espírito Santo em seus esforços de dispor das condições necessárias a coordenar a implementação dos Corredores Central   da "Amazônia - CCA" e da "Mata Atlântica  - CCMA".

C.3.1. RESULTADO 2.1.:


3 Unidades de Coordenação Estaduais (Am, Ba e Es), do "Projeto Corredores Ecológicos", implantadas e funcionando adequadamente em 24 meses.

 Comprometimento de 100% dos recursos alocados à cada uma das UCE's, a ser verificado no 240 mês de execução do Projeto. 

Atividades relativas ao RESULTADO 2.1:
2.1.1. Elaborar os Termos de Referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para integrar as UCE's do Amazonas, Bahia e Espírito Santo;

2.1.2. Executar as funções previstas para as UCE's do CCA e CCMA no contexto do "Projeto Corredores Ecológicos";

2.1.3. Alimentar e manter atualizado o SIGMA, em estreita colaboração com a UCG/DAI/SECEX/MMA;

2.1.4. Executar os procedimentos de aquisição de bens e serviços relacionados ao planejamento da implementação do CCA e CCMA;

2.1.5. Facilitar a realização dos trabalhos dos Comitês de Gestão do CCA e CCMA;

2.1.6. Preparar e submeter à aprovação  dos  respectivos Comitês os critérios de elegibilidade e priorização a serem adotados na seleção de propostas de subprojetos serem apoiadas pelo "Projeto Corredores Ecológicos";

2.1.7. Preparar os Planos Operativos Anuais e os Relatórios Trimestrais de Implementação do CCA e CCMA submetendo-os à aprovação dos respectivos Comitês e/ou UCG;;

2.1.8. Planejar e realizar seminários de treinamento em elaboração e gestão de subprojetos para as áreas de interstício do CCA;

C.3.2. RESULTADO 2.2.:


Ações estratégicas de programação, monitoramento, fiscalização e controle do CCA e CCMA, planejadas e parcialmente realizadas em 18 meses.

- Adesão de 10% do setor produtivo das áreas de interstício ao Projeto Corredores Ecológicos, a ser verificado no 200 mês de execução do Projeto. 

- Existência de 2 Planos de Gestão para os Corredores Ecológicos da Amazônia e Mata Atlântica, a ser verificado no 210 mês de execução do Projeto.

Atividades relativas ao RESULTADO 2.2:
2.2.1. Elaborar Termos de Referência, divulgar e selecionar as consultorias e consultores necessárias ao planejamento, monitoramento, fiscalização e controle do CCA e CCMA;

2.2.2. Atualizar o levantamento da cobertura florestal do CCMA;

2.2.3. Definir as ações de monitoramento ambiental para o CCA;

2.2.4. Desenvolver e implementar sistema de fiscalização e controle para o CCA;

2.2.5. Definir e implementar estratégia de disseminação do conceito de corredores ecológicos junto a grupos específicos do CCA;

2.2.6. Propiciar apoio à UCG na realização da concorrência internacional para escolha de firmas de consultoria que definirão os Planos de Gestão do CCA e do CCMA;

2.2.7. Programar e realizar seminários para discutir os Planos de Gestão do CCA e do CCMA com suas respectivas comunidades;

2.2.8. Elaborar documento contendo proposta dos corredores para integrar a II Fase do "Projeto Corredores Ecológicos".

C.3.3. RESULTADO 2.3.


Planejamento e gestão de unidades de conservação, assegurados ao longo de 18 meses.

Aumento em, pelo menos, 10 % do grau de conservação da biodiversidade na UC's integrantes do CCMA, a ser verificado a partir do 200 mês de execução do Projeto.

Atividades relativas ao RESULTADO 2.3:
2.3.1. Elaborar Termos de Referência, divulgar e selecionar consultoria para elaborar Planos de Manejo de unidades de conservação do CCMA;

2.3.2. Definir os Planos de Manejo do Parque Nacional do Descobrimento (Ba), do Parque Estadual da Serra do Condurú (Ba) e do Parque Estadual de Pedra Azul (Es) do CCMA;

2.3.3. Programar e realizar cursos de treinamento em planejamento e gestão de unidades de conservação do CCA;

2.3.4. Programar e realizar treinamento para pessoal auxiliar de unidades de conservação do CCA;

2.3.5. Viabilizar reuniões de unidades de conservação do CCA.

D. INSUMOS

D.1. Insumos da Agência Executora

A Agência Executora colocará à disposição do Projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários, para a execução de tarefas previstas neste documento, sem ônus para o Projeto, exceção feita para eventuais gastos de viagem a serviço do mesmo.

A Agência Executora  proverá instalações adequadas para consultores, técnicos e equipe técnica ligados ao Projeto. A execução do Projeto deverá contar com serviços de telefone, fax, computador,  serviço postal e outros de apoio. 

D.2. 
Insumos do PNUD

D.2.1.  Apoio Técnico

          O PNUD oferece “uma cooperação para o desenvolvimento” e não uma simples assistência técnica. 0 compromisso do PNUD não se restringe aos resultados do projeto, abrangendo também obrigações com o sucesso final na melhoria das condições dos beneficiários do projeto.

          O PNUD desenvolverá juntamente com a Agência Executora Nacional do Projeto, atividades de apoio à programação e assessoria ao planejamento e implementação, missões técnicas substantivas, de monitoria e avaliação no decorrer da execução do Projeto.

D.2.2.  Apoio à execução nacional

          O PNUD colocará à disposição seus mecanismos para aquisição de bens e serviços em benefício do projeto de acordo com o orçamento aprovado e as respectivas especificações.

          A provisão dos referidos insumos físico/humanos será providenciada segundo a sistemática de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica, acordada entre o Governo Brasileiro e o PNUD, e poderá incluir:

· Recrutamento e contratação de consultores e peritos nacionais e internacionais, incluindo a administração dos respectivos contratos;

· Subcontratação de setores de serviços públicos e privados;

· Revisão de termos de referência para subcontratos;

· Revisão de especificações de equipamentos;

· Apoio na condução de procedimentos para licitações;

· Avaliação e adjudicação de licitações;

· Acompanhamento financeiro dos projetos;


A contratação dos profissionais do projeto não poderá exceder a duração do mesmo e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora Nacional do Projeto;


As regras e os procedimentos para a contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para a execução do Projeto são compatíveis com aquelas constantes do Manual de Execução Nacional de Projetos do PNUD.

         A supracitada assistência, tanto para o apoio técnico como para o apoio à execução nacional, poderá ser solicitada pelo Diretor Nacional de Projeto, bem como proposta pelo Representante residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência deverão ser fornecidos pelo projeto.  Sua implementação deverá seguir os Regulamentos e Normas Financeiras do PNUD e, em termos operacionais, a sistemática da Execução Nacional.

D.2.3 Detalhamento dos Insumos por RESULTADO

D.2.3.1. RESULTADO 1.1.:


Unidade de Coordenação Geral (UCG) do "Projeto Corredores Ecológicos", implantada e funcionando adequadamente em 24 meses.

	Contrapartida Nacional
	PNUD

	48 p/m especialistas em Biodiversidade e Amazônia
	- 24 p/m Administrativo

	3 p/m especialista SIGMA
	- viagens nacionais

	12 p/m assessoria DAI
	- 72 p/m Equipe Base

	Infra-estrutura
	- consultorias

	
	- material de consumo

	
	- material permanente

	
	- manutenção escritório


D.2.3.2. RESULTADO 1.2.:

Estratégia participativa de Publicidade e Marketing para os Corredores Ecológicos, concebida e aprovada, em 18 meses, por todos os atores envolvidos na execução do "Projeto Corredores Ecológicos"

	Contrapartida Nacional
	PNUD

	12 p/m assessoria DAI
	- consultorias

	Infra-estrutura
	- subcontratos campanhas

	
	- subcontrato audiovisual e impressos

	
	- custos seminário estratégias CCA/CCMA

	
	- custos seminários estratégias outros corredores


D.2.3.3. RESULTADO 1.3.:

 
Estudos e documentos essenciais ao processo de elaboração e implementação dos Planos de Gestão  dos Corredores Ecológicos,  elaborados em 18 meses.

	Contrapartida Nacional
	PNUD

	Incluídos RESULTADO 1.1.
	- viagens nacionais

	
	- consultorias

	
	- Subcontrato Estudo Incentivos Econômicos


D.2.3.4. RESULTADO 2.1.:


3 Unidades de Coordenação Estaduais (Am, Ba e Es), do "Projeto Corredores Ecológicos", implantadas e funcionando adequadamente em 24 meses.

	Contrapartida Nacional
	PNUD

	- 48 p/m especialista Adm/Fin - CCMA
	- 72 p/m Administrativo

	- Infra-estrutura Am, Ba e ES
	- viagens nacionais

	
	- 168 p/m Equipe Base

	
	- custos seminário áreas interstícios

	
	- custos treinamento em subprojetos

	
	- material de consumo

	
	- material permanente

	
	- manutenção escritório


D.2.3.5. RESULTADO 2.2.:


Ações estratégicas de programação, monitoramento, fiscalização e controle do CCA e CCMA, planejadas e parcialmente realizadas em 18 meses.

	Contrapartida Nacional
	PNUD

	- Pessoal  monitoramento e vigilância UC's CCMA
	- viagens nacionais

	- Equipamentos monitoramento e vigilância UC's CCMA
	- consultorias

	- Estratégia CCMA
	- subcontrato monitoramento ambiental

	
	- subcontrato publicidade

	
	- subcontrato disseminação conceito

	
	- subcontrato material informativo

	
	- subcontratos Planos de Gestão CCA e CCMA

	
	- subcontratos material gráfico


D.2.3.6.  RESULTADO 2.3.


Planejamento e gestão de unidades de conservação, assegurados ao longo de 18 meses.

	Contrapartida Nacional
	PNUD

	- Planos de Manejo 7 UC's do CCMA
	- subcontratos 3 Planos de Manejo UC's CCMA

	- Participantes cursos  UC's do CCA
	- custos Curso Planejamento e Gestão de UC's do CCA

	- Definição ações áreas interstício do CCMA
	- custos Curso Auxiliares UC/CCA

	
	- custos reuniões de UC//CCA


E. RISCOS E OBRIGAÇÕES PRÉVIAS

E.1. Riscos e como minimizá-los

	RISCOS
	MEDIDAS PARA MINIMIZÁ-LOS

	· O Governo Brasileiro e/ou a comunidade de doadores poderão desistir de executar a II Fase do Projeto Corredores Ecológicos.
	· Foi definida, como condição de efetividade da I Fase, o comprometimento financeiro da parte do Governo e dos  doadores para com a II Fase do Projeto.

	· Os dirigentes brasileiros que ocuparão cargos eletivos a partir de 2002, não definem as ações dos Corredores Ecológicos como prioritárias em sua agenda.
	· A I Fase ocorrerá em tempo hábil a permitir a incorporação das novas elites políticas às discussões do Plano de Gestão do CCA e do CCMA. Além disto, o Projeto prevê a participação das comunidades locais e do setor produtivo quando da definição do Plano, o que contribuirá para o aumento da "paternidade" sobre o mesmo.

	· Dificuldade de relacionamento entre ONG's e órgãos públicos.
	· O Projeto prevê a definição de estratégias de abordagem e conscientização dos diferentes segmentos da população que estarão envolvidos no desenvolvimento dos corredores ecológicos.


E.2. Obrigações e Pré-requisitos:

T Í T U LO  I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/01/022    – "Corredores Ecológicos no PPG-7" feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto contribuir para a conservação da biodiversidade nas florestas tropicais brasileiras mediante participação em experimento inédito de implantação de corredores ecológicos na parte central da Amazônia e da Mata Atlântica.   Para a efetivação desse objeto, o Ministério do Meio Ambiente, neste ato representado por seu representante José Carlos Carvalho, a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Marco César Meira Naslausky, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Tesouro Nacional e do Banco Mundial.

Artigo 2º.

O Projeto BRA/01/022 – "Corredores Ecológicos no PPG-7" apresenta como objetivos específicos:

I.  Propiciar à SECEX/MMA as condições necessárias para coordenar, avaliar, divulgar e facilitar a realização das ações previstas no "Projeto Corredores Ecológicos", integrante do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7).

II. Apoiar os Estados do Amazonas, Bahia e Espírito Santo em seus esforços de dispor das condições necessárias a coordenar a implementação dos Corredores  Central da "Amazônia - CCA" e da "Mata Atlântica - CCMA".

Artigo 3º.

Principais resultados esperados pela implementação do Projeto BRA/01/022 – "Corredores Ecológicos no PPG-7"

I. RESULTADO 1.1. - Unidade de Coordenação Geral (UCG) do "Projeto Corredores Ecológicos", implantada e funcionando adequadamente em 24 meses.

II. RESULTADO 1.2. - Estratégia participativa de Publicidade e Marketing para os Corredores Ecológicos, concebida e aprovada, em 18 meses, por todos os atores envolvidos na execução do "Projeto Corredores Ecológicos".

III. RESULTADO 1.3. - Estudos e documentos essenciais ao processo de elaboração e implementação dos Planos de Gestão  dos Corredores Ecológicos,  elaborados em 18 meses.

IV. RESULTADO 2.1 - 3 Unidades de Coordenação Estaduais (Am, Ba e Es), do "Projeto Corredores Ecológicos", implantadas e funcionando adequadamente em 24 meses.

V. RESULTADO 2.2. - Ações estratégicas de programação, monitoramento, fiscalização e controle do CCA e CCMA, planejadas e parcialmente realizadas em 18 meses.

VI. RESULTADO 2.3. - Planejamento e gestão de unidades de conservação, assegurados ao longo de 18 meses.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. O Ministério do Meio Ambiente, doravante denominado “MMA”, como unidade  responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Partes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I.
por meio da ABC:

a)  acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b)  monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;
c)  disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto. 

II.
por meio do MMA:

a)  executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b)  garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c)  definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços; 
d)  propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

e)  preparar Relatórios de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Cronograma de Monitoramento e Avaliação - Anexo nº I.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas normas, regulamentos, políticas e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com o MMA, as atividades previstas no Documento de Projeto com recursos Proveniente do Tesouro Nacional e do Acordo de Doação do Banco Mundial;

II. processar, por solicitação o MMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o MMA;
IV. preparar conjuntamente com o MMA as revisões orçamentário-financeiras, assim como do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto.

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do Projeto BRA/01/022;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para seleção e contratação de Consultores e as especificações técnicas para aquisição de bens móveis e serviços.

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único.

Em caso do Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, as solicitações para aquisição de bens móveis, contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Acordo de Doação, estarão condicionadas aos termos do Acordo de Doação firmado entre Governo brasileiro e Agente Financeiro Externo e aos Dispositivos Especiais de Implementação para Operações com Recursos de Contrapartida Provenientes do Banco Mundial (Annex VII - "Special Implementation Procedures for Cost Sharing Derived from World Bank Group Operations" -  ao Projeto BRA/01/022).

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

O MMA indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único.

O MMA designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão.

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$6.687.190,00 (Seis milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, cento e noventa reais), correspondente a US$2.674.876,00 (Dois milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, oitocentos e setenta e seis dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de agosto de 2001 (US$1,00 = R$2,50). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 1.18541.0502.3026.2705 – Proteção as Florestas Tropicais da Amazônia, Unidade de Despesa 3372, no valor de R$6.687.190,00 (Seis milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, cento e noventa reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No exercício de 2001: R$462.500,00 (Quatrocentos e sessenta e dois mil e quinhentos reais) oriundos do Acordo de Doação do Banco Mundial.

b) No exercício de 2002: R$4.585.495,00 (Quatro milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e cinco reais) oriundos do Acordo de Doação do Banco Mundial. 

c) No exercício de 2003: R$1.639.195,00 (Um milhão, seiscentos e trinta e nove mil, cento e noventa e cinco reais) oriundos do Acordo de Doação do Banco Mundial.

d) O saldo ao final do Projeto permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória (AP) durante sua fase principal, se for o caso.

e) O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Projeto mediante solicitação do MMA e aprovação da ABC/MRE.

II.
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões; 

III.
Os valores de contribuição do MMA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e disponibilidade financeira do MMA, respeitada a legislação pertinente

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos transferidos para a execução dos projetos serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O MMA  transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, ABA n° 021000021, Account n° 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 1503-2, c/c 60743-6, Brasília-DF;

(a)
   Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ou deduzidas do seu valor correspondente em US$ (dólares americanos), conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 50.4 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição ao MMA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da apresentação do relatório financeiro e da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o MMA  reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo MMA.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do MMA.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco porcento).

Parágrafo Segundo. Em caso do Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.
         É de responsabilidade do MMA observar os procedimentos dispostos no Decreto n° 3.751, de 15 de fevereiro de 2001. (Anexo n°  V   )

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos do Projeto serão transferidos ao MMA a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes.

Parágrafo Primeiro. A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto estará condicionada ao compromisso formal do MMA de colocá-los a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo. O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito do Projeto

T Í T U L O XI

Da Auditoria 

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.

 Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ABC/MRE. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas do MMA, aos signatários de Acordos de Empréstimo com o Governo brasileiro e também a todos os órgãos e agentes externos autorizados a realizar auditoria no Projeto, sempre em consulta com a ABC/MRE e o PNUD.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas ao MMA dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora.

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

O MMA ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União.

Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o MMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes.

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do MMA, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração de 2 anos, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de Revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidades

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.

F. GESTÃO



O presente Projeto é de responsabilidade do Departamento de Articulação Institucional e Agenda 21, da Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente (DAI/SECEX/MMA), que o executará em permanente articulação com a Secretaria de Coordenação da Amazônia (SCA) e com a Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF) Para tanto, integrará a Unidade de Coordenação Geral (UCG) do Projeto Corredores Ecológicos um representante de cada uma das mencionadas Secretarias. 

Ao implementar este Projeto, o DAI, por intermédio da UCG,  articular-se-á, igualmente, com as Unidades de Coordenações Estaduais (UCE's) e com as instâncias colegiadas que supervisionarão os trabalhos  de desenvolvimento dos dois corredores ecológicos. 

 No contexto do Projeto estão previstas atividades específicas de determinar e implementar mecanismos de articulação com os projetos que integram o Programa Piloto e demais iniciativas pertinentes, como o ARPA, em função da importância estratégica dos mesmos em relação à consecução dos objetivos propostos para esta intervenção.

O Coordenador do Projeto será responsável pela preparação dos Planos Trimestrais de Trabalho, bem como seu encaminhamento à GAP/SECEX.

Caberá ao GAP/SECEX preparar, com base nos Planos Trimestrais apresentados, as previsões mensais de gastos que, a partir de então será gerenciada pelo Coordenador do Projeto.

Ao GAP/SECEX caberá, ainda, prover o Coordenador do Projeto com o apoio administrativo necessário à adequada e tempestiva execução das atividades planejadas, particularmente no que respeita a aquisição de bens e serviços e a realização de eventos programados no contexto desta iniciativa.

A execução deste Projeto será realizada de acordo com as normas e procedimentos ditados pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC/MRE) para a cooperação técnica internacional do PNUD ao Brasil.

G. MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E RELATÓRIOS 


O acompanhamento e a avaliação do Projeto deverá levar em conta os prazos abaixo indicados e os parâmetros definidos na Matriz Lógica (Ver: Anexo I).

	MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3

	I. Tripartite
	
	
	

	1. Relatório de Progresso
	--------------
	Julho de 2002
	Julho de 2003

	1.1.  Reunião
	---------------
	Agosto de 2002
	Agosto de 2003

	2.   Relatório Final
	---------------
	-------------------
	Dezembro 2003

	2.1. Transferência de equipamento
	
	--------------------
	Março de 2004

	2.2. Revisão Financeira
	Dezembro de 2001
	Dezembro de 2002
	Dezembro de 2003

	2.3. Relatório de Encerramento do Projeto
	--------------------
	
	Fevereiro de 2004



	II. Avaliação 
	
	
	

	1. Definição da metodologia
	----------------
	------------------
	Agosto de 2003

	2. Definição da base de dados e  indicadores
	----------------
	-----------------
	Agosto de 2003

	3. Disseminação dos resultados da avaliação (seminários, encontros, workshops, etc.)
	-----------------
	----------------------
	Março de 2004

	II.1.Do Projeto em si 
	Processo contínuo
	Processo contínuo
	Processo contínuo

	II.2.Do Impacto do Projeto (a+b+c)
	--------------------
	----------------------
	Abril de 2004


H. CONTEXTO LEGAL 


Este documento de projeto será o instrumento a que se referem as "Disposições Suplementares do Documento de Projeto", Anexo V deste documento. Para os fins das Disposições suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita na mesma

I. PLANO DE TRABALHO

	RESULTADOS/

ATIVIDADES
	2001
	2001
	2003

	
	out
	nov
	dez
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set
	out
	nov
	dez
	jan   
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set

	Resultado 1.1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.3.
	

	Atividade 1.1.4.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.5.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.6.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.7.
	
	
	
	

	Atividade 1.1.8.
	
	

	

	Resultado 1.2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.4.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.5.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.6.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	Resultado 1.3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.4.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.5.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.6.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.7.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	RESULTADOS

/ATIVIDADES
	2001
	2001
	2003

	
	out
	nov
	dez
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set
	out
	nov
	dez
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set

	Resultado 2.1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.2.
	
	

	Atividade 2.1.3.
	
	

	Atividade 2.1.4.
	
	

	Atividade 2.1.5.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.6.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.7.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.98.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	Resultado 2.2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.4.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.5.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.6.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.7.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.8.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	Resultado 2.3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.3.1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.3.2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.3.3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.3.4.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.3.5.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


J. ORÇAMENTOS

J.1. ORÇAMENTO CONSOLIDADO DO PROJETO

	Elementos
	Total
	2.001
	2.002
	2.003

	
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)

	010. PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.13.01.Administrativo
	16.311
	24
	2.039
	3
	8.155
	12
	6.117
	9

	010.13.99. SUBTOTAL
	16.311
	24
	2.039
	3
	8.155
	12
	6.117
	9

	010.15.01.Viagens Nacionais
	131.932
	0
	12.597
	0
	75.055
	0
	44.280
	0

	010.15.99. SUBTOTAL
	131.932
	
	12.597 
	
	75.055 
	
	44.280 
	

	010.16.71. Missões PNUD/ABC
	14.659
	
	1.399
	
	8.340
	
	4.920
	

	010.16.99. SUBTOTAL
	14.659
	
	1.399
	
	8.340
	
	4.920
	

	010.17.01.Equipe Base
	428.086
	216
	48.414
	27
	216.955
	108
	162.717
	81

	010.17.02.Consultor
	248.328
	0
	0
	0
	228.911
	0
	19.417
	0

	010.17.99. SUBTOTAL
	676.414
	216
	48.414
	27
	445.866
	108
	182.134
	81

	019. TOTAL PESSOAL
	839.316
	240
	64.449
	30
	537.416
	120
	237.451
	90

	020. SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01. Campanhas
	145.631
	0
	0
	0
	58.252
	0
	87.379
	0

	020.21.02. Audiovisual e Impressos
	97.088
	0
	0
	0
	24.272
	0
	72.816
	0

	020.21.03.Estudos Incentivos Econômicos. 
	145.631
	0
	0
	0
	145.631
	0
	0
	0

	020.21.04. Monitoramento Ambiental CCMA
	68.117
	0
	0
	0
	68.117
	0
	0
	0

	020.21.05 Publicidade CAC
	5.394
	0
	0
	0
	5.394
	0
	0
	0

	020.21.06. Disseminação Conceito
	2.697
	0
	0
	0
	2.697
	0
	0
	0

	020.21.07. Material Informativo
	4.854
	0
	0
	0
	4.854
	0
	0
	0

	020.21.08.  Plano  Gestão CCA
	256.203
	0
	0
	0
	179.342
	0
	76.861
	0

	020.21.09. Plano Gestão CCMA
	436.893
	0
	0
	0
	305.825
	0
	131.068
	0

	020.21.10.  Material Gráfico CCA
	4.854
	0
	0
	0
	4.854
	0
	0
	0

	020.21.11. Planos Manejo CCMA
	145.631
	0
	67.154
	0
	78.477
	0
	0
	0

	029. TOTAL SUBCONTRATOS
	1312.993
	0
	67.154
	0
	877.715
	0
	368.124
	0

	030. TREINAMENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	030.32.01. Sem. Estratégia CCA/CCMA
	43.689
	0
	0
	0
	43.689
	0
	0
	0

	030.32.02. Sem. Estr. Outros Corredores
	14.563
	0
	0
	0
	0
	0
	14.563
	0

	030.32.03. Seminários Áreas Interstícios
	6.029
	0
	0
	0
	6.029
	0
	0
	0

	030.32.04 Trein.  Gestão Subprojetos
	11.650
	0
	0
	0
	11.650
	0
	0
	0

	030.32.05. Sem. Fiscal/Controle CCA
	19.417
	0
	0
	0
	19.417
	
	0
	0

	030.32.06. Reunião Comunidades CCA
	129.844
	0
	0
	0
	129.844
	0
	0
	0

	030.32.07. Sem. Gestão CCMA
	19.417
	0
	0
	0
	19.417
	0
	0
	0

	030.32.08. Curso Plan. e  Gestão UC/CCA
	17.260
	0
	0
	0
	17.260
	0
	0
	     0

	030.32.09. Curso  Auxiliares UC/CCA
	9.708
	0
	0
	0
	5.825
	0
	3.883
	0

	030.32.10. Reuniões UC/CCA
	9.709
	0
	0
	0
	9.709
	0
	0
	0

	039. TOTAL TREINAMENTOS
	281.286
	0
	0
	0
	262.840
	0
	18.446
	0

	040. MATERIAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01. Material de Consumo
	28.156
	0
	8.799
	0
	14.806
	0
	4.551
	0

	040.45.02. Material Permanente
	92.972
	0
	33.433
	0
	59.539
	0
	0
	0

	040.45.03. Opreação e Manutenção de Equipamentos
	10.885
	0
	3.714
	0
	7.171
	0
	                0
	0

	040.45.04. Manutenção/Escritório
	21.359
	0
	2.063
	0
	11.286
	0
	8.010
	0

	049. TOTAL MATERIAL
	153.372
	0
	48.009
	0
	92.802
	0
	12.561
	0

	050. DIVERSOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	050.53.01. Miscelâneo
	10.000
	0
	5.000
	0
	5.000
	0
	0
	0

	059. TOTAL DIVERSOS
	10.000
	0
	5.000
	0
	5.000
	0
	0
	0

	080. VARIAÇÃO CAMBIAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	080.85.01. Perdas & Ganhos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	TOTAL DO PROJETO
	2.596.967
	240
	184.612
	30
	1.775.773
	120
	636.582
	90

	TOTAL R$ (1 US$ = R$ 2,50)
	6.492.418
	240
	461.530
	30
	4.439.433
	120
	1.591.455
	90


J.2. ORÇAMENTO POR RESULTADOS

J.2.1. Resultado 1.1.



	Elemento
	Total
	2.001 
	2.002 
	2.003 

	
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)

	010. PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.13.01. Administrativo
	16.800 
	24
	2.100 
	3
	8.400 
	12
	6.300 
	9

	010.13.99. SUBTOTAL
	16.800 
	24
	2.100 
	3
	8.400 
	12
	6.300 
	9

	010.15.01. Viagens Nacionais
	6.400 
	
	2.800 
	
	2.057 
	
	1.543 
	

	010.15.99. SUBTOTAL
	6.400 
	
	2.800 
	
	2.057 
	
	1.543 
	

	010.17.01. Equipe Base
	142.800 
	72
	12.600 
	9
	74.400 
	36
	55.800 
	27

	010.17.02. Consultor
	20.000 
	0
	0 
	0
	10.000 
	0
	10.000 
	0

	010.17.99. SUBTOTAL
	162.800 
	72
	12.600 
	9
	84.400 
	36
	65.800 
	27

	019. TOTAL PESSOAL
	186.000 
	96
	17.500 
	12
	94.857 
	48
	73.643 
	36

	040. MATERIAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01. Material de Consumo
	12.500 
	
	1.563 
	
	6.250 
	
	4.688 
	

	040.45.02. Material Permanente
	22.000 
	
	8.500 
	
	13.500 
	
	0 
	

	040.45.04. Manutenção/Escritório
	5.000 
	
	0 
	
	3.125 
	
	1.875 
	

	049. TOTAL MATERIAL
	39.500 
	
	10.063 
	
	22.875 
	
	6.563 
	

	099. TOTAL DO RESULTADO
	225.500
	96
	27.563
	12
	117.732
	48
	80.205
	36

	TOTAL DO RESULTADO 

R$ (1 US$ = R$ 2,50)
	563.750
	96
	68.907,50
	12
	294.330
	48
	200.512,5
	36


J.2.2. Resultado 1.2.


	Elemento
	Total
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3

	
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)

	010. PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.17.02. Consultor
	35.000 
	
	0 
	
	35.000 
	
	0 
	

	019. TOTAL PESSOAL
	35.000 
	0
	0 
	0
	35.000 
	0
	0 
	0

	020. SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01.   Campanhas
	150.000 
	
	0 
	
	60.000 
	
	90.000 
	

	020.21.02.  Audiovisual/Impressos
	100.000 
	
	0 
	
	25.000 
	
	75.000 
	

	029. TOTAL SUBCONTRATOS
	250.000 
	
	0 
	
	85.000 
	
	165.000 
	

	030. TREINAMENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	030.32.01. Sem.Estratégia CCA/CCMA
	45.000 
	
	0 
	
	45.000 
	
	0 
	

	030.32.02. Sem. Estrat. Outros Corredores
	15.000 
	
	0 
	
	0 
	
	15.000 
	

	039. TOTAL TREINAMENTOS
	60.000 
	
	0 
	
	45.000 
	
	15.000 
	

	099. TOTAL DO RESULTADO
	345.000
	0
	0 
	0
	165.000
	0
	180.000 
	0

	TOTAL DO RESULTADO

 R$ (1 US$ = R$ 2,50)
	862.500
	0
	0
	0
	412.500
	0
	450.000
	0


J.2.3. Resultado 1.3.

	Elemento
	Total
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3

	
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)

	010. PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01. Viagens Nacionais
	6.000 
	
	0 
	
	6.000 
	
	0 
	

	010.15.99. SUBTOTAL
	6.000 
	
	0 
	
	6.000 
	
	0 
	

	010.17.02. Consultor
	150.000 
	
	0 
	
	150.000 
	
	0 
	

	010.17.99. SUBTOTAL
	150.000 
	0
	0 
	0
	150.000 
	0
	0 
	0

	019. TOTAL PESSOAL
	156.000 
	0
	0 
	0
	156.000 
	0
	0 
	0

	020. SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.03. Estudo Incentivos Econômicos 
	150.000 
	
	0 
	
	150.000 
	
	0 
	

	029. TOTAL SUBCONTRATOS
	150.000 
	
	0 
	
	150.000 
	
	0 
	

	099. TOTAL DO RESULTADO
	306.000
	0
	0 
	0
	306.000
	0
	0 
	0

	TOTAL DO RESULTADO

 R$ (1 US$ = R$ 2,50)
	765.000
	0
	0
	0
	765.000
	0
	0
	0


J.2.4. Resultado 2.1.


	Elemento
	Total
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3

	
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)

	010. PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01. Viagens Nacionais
	126.260 
	
	11.616 
	
	65.511 
	
	49.133 
	

	010.15.99. SUBTOTAL
	126.260 
	
	11.616 
	
	65.511 
	
	49.133 
	

	010.17.01. Equipe Base
	298.128 
	144
	37.266 
	18
	149.064 
	72
	111.798 
	54

	010.17.99. SUBTOTAL
	298.128 
	144
	37.266 
	18
	149.064 
	72
	111.798 
	54

	019. TOTAL PESSOAL
	424.388 
	144
	48.882 
	18
	214.575 
	72
	160.931 
	54

	030. TREINAMENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	030.32.03. Sem. Áreas Interstícios
	6.210 
	
	0 
	
	6.210 
	
	0 
	

	030.32.04 Tre. Gestão Subprojetos
	12.000 
	
	0 
	
	12.000 
	
	0 
	

	039. TOTAL TREINAMENTOS
	18.210 
	
	0 
	
	18.210 
	
	0 
	

	040. MATERIAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01. Material de Consumo
	16.500 
	
	7.500 
	
	9.000 
	
	0 
	

	040.45.02. Material Permanente
	90.122 
	
	29.761 
	
	60.361 
	
	0 
	

	040.45.04. Manutenção/Escritório
	17.000 
	
	2.125 
	
	8.500 
	
	6.375 
	

	049. TOTAL MATERIAL
	123.622 
	
	39.386 
	
	77.861 
	
	6.375 
	

	099. TOTAL DO RESULTADO
	566.220
	144
	88.268 
	18
	310.646
	72
	167.306 
	54

	TOTAL DO RESULTADO

 R$ (1 US$ = R$ 2,50)
	1.415.550
	144
	220.670
	18
	776.615
	72
	418.265
	54


J.2.5. Resultado 2.2.

	Elemento
	Total
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3

	
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)

	010. PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01. Viagens Nacionais
	12.328 
	
	0 
	
	12.328 
	
	0 
	

	010.15.99. SUBTOTAL
	12.328 
	
	0 
	
	12.328 
	
	0 
	

	010.17.02. Consultor
	50.778 
	
	0 
	
	40.778 
	
	10.000 
	

	010.17.99. SUBTOTAL
	50.778 
	0
	0 
	0
	40.778 
	0 
	10.000 
	0

	019. TOTAL PESSOAL
	63.106 
	0
	0 
	0
	53.106 
	0 
	10.000 
	0

	020. SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.04. Mon. Ambiental CCMA
	70.160 
	
	0 
	
	70.160 
	
	0 
	

	020.21.05 Publicidade CCA
	5.556 
	
	0 
	
	5.556 
	
	0 
	

	020.21.06 Disseminação Conceito
	2.778 
	
	0 
	
	2.778 
	
	0 
	

	020.21.07 Material Informativo
	5.000 
	
	0 
	
	5.000 
	
	0 
	

	020.21.08 Plano  Gestão CCA
	263.889 
	
	0 
	
	184.722 
	
	79.167 
	

	020.21.09 Plano Gestão CCMA
	450.000 
	
	0 
	
	315.000 
	
	135.000 
	

	020.21.10 Material Gráfico CCA
	5.000 
	
	0 
	
	5.000 
	
	0 
	

	029. TOTAL SUBCONTRATOS
	802.383 
	
	0 
	
	588.216 
	
	214.167 
	

	030. TREINAMENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	030.32.05. Sem. Fiscal/Controle CCA
	20.000 
	
	0 
	
	20.000 
	
	0 
	

	030.32.06. Reunião Comunidades CCA
	138.889 
	
	0 
	
	138.889 
	
	0 
	

	030.32.07. Sem. Gestão CCMA
	20.000 
	
	0 
	
	20.000 
	
	0 
	

	039. TOTAL TREINAMENTOS
	178.889 
	
	0 
	
	178.889 
	
	0 
	

	099. TOTAL DO RESULTADO
	1.044.378
	0
	0 
	0
	820.211 
	0 
	224.167 
	0

	TOTAL DO RESULTADO

 R$ (1 US$ = R$ 2,50)
	2.610.945
	0
	0
	0
	2.050.527,5
	0
	560.417,5
	0


J.2.6. Resultado 2.3.

	Elemento
	Total
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3

	
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)
	US$
	(p/m)

	020. SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.11. Planos Manejo CCMA
	150.000 
	
	69.169 
	
	80.831 
	
	0 
	

	029. TOTAL SUBCONTRATOS
	150.000 
	
	69.169 
	
	80.831 
	
	0 
	

	030. TREINAMENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	030.32.08. Curso Plan. Gestão UC/CCA
	17.778 
	
	0 
	
	17.778 
	
	0 
	

	030.32.09 Curso  Auxiliares UC/CCA
	10.000 
	
	0 
	
	6.000 
	
	4.000 
	

	030.32.10 Reuniões UC/CCA
	10.000 
	
	0 
	
	10.000 
	
	0 
	

	039. TOTAL TREINAMENTOS
	37.778 
	
	0 
	
	33.778 
	
	4.000 
	

	099. TOTAL DO RESULTADO
	187.778
	0
	69.169 
	0
	114.609
	0
	4.000 
	0

	TOTAL DO RESULTADO

 R$ (1 US$ = R$ 2,50)
	469.445
	0
	172.922,5
	0
	286.522,5
	0
	10.000
	0


ANEXO I:

MATRIZ LÓGICA

	OBJETIVOS/RESULTADOS
	INDICADORES
	MEIOS  DE VERIFICAÇÃO
	FATORES EXTERNOS / RISCOS

	OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO

Contribuir para a conservação  da biodiversidade nas florestas tropicais brasileiras mediante participação em experimento inédito de implantação de corredores ecológicos na parte central da Amazônia e da Mata Atlântica.
	Diminuição em, pelo menos, 50 %  do grau de ameaça de espécies da flora do CCA e 50% do grau de ameaça de espécies da fauna do CCMA ameaçadas de extinção, a ser verificado 3 anos após a conclusão do Projeto.
	Lista Oficial de Espécies da Flora e Fauna Ameaçadas de Extinção.
	Concepção e/ou implementação inadequadas do Plano de Manejo.

	OBJETIVO IMEDIATO 1.

Propiciar à SECEX/MMA as condições necessárias para coordenar, avaliar, divulgar e facilitar a realização das ações previstas no "Projeto Corredores Ecológicos", integrante do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7).
	Capacidade efetiva da SECEX/MMA em promover a implementação de Corredores Ecológicos nos demais biomas brasileiros, a ser verificado quatro anos após a conclusão do Projeto.
	Inclusão dos projetos dos novos corredores no Plano Plurianual do Governo Federal.
	Alteração das prioridades governamentais em função das mudanças que ocorrerão na Administração Federal em 2002.

	RESULTADO 1.1.

Unidade de Coordenação Geral (UCG) do "Projeto Corredores Ecológicos", implantada e funcionando adequadamente em 18 meses.
	- Comprometimento de 100% dos recursos alocados para a I Fase do Projeto Corredores Ecológicos, a ser verificado no 240 mês de execução do Projeto.
	Demonstrativos Financeiros do Projeto
	Restrições quanto à disponibilidade de recursos financeiros para compor a contrapartida nacional ao Projeto.

	RESULTADO 1.2.

Estratégia participativa de Publicidade e Marketing para os Corredores Ecológicos, concebida e aprovada, em 18 meses, por todos os atores envolvidos na execução do "Projeto Corredores Ecológicos";
	Pelo menos 30% das comunidades locais informadas dos benefícios dos corredores, a ser verificado a partir do 180 mês de execução do Projeto.
	Pesquisas de opinião.

Relatórios de Progresso do Projeto.
	Aumento excessivo do custo das áreas a serem desapropriadas para fins de implementação dos corredores.

	RESULTADO 1.3.

 Estudos e documentos essenciais ao processo de elaboração e implementação dos Planos de Gestão  dos Corredores Ecológicos,  elaborados em 18 meses.
	Disponibilidade de alternativas - econômicas, fiscais, etc. - para viabilizar a implementação de corredores ecológicos no País, a ser verificado no 200 mês de execução do Projeto
	Documentos resultantes dos estudos.
	Alterações nas prioridades governamentais.

	OBJETIVO IMEDIATO 2.

Apoiar os Estados do Amazonas, Bahia e Espírito Santo em seus esforços de dispor das condições necessárias a coordenar a implementação dos Corredores Central da "Amazônia - CCA" e da "Mata Atlântica - CCMA".
	Redução para 2% na taxa de desmatamento do CCA e aumento em 10% da conexão entre os remanescentes florestais do CCMA a ser verificados a partir do 20 ano de conclusão do Projeto.
	Levantamentos aerofotogramétricos.
	Prazo demandado para a regeneração dos ecossistemas.

	RESULTADO 2.1.

3 Unidades de Coordenação Estaduais (Am, Ba e Es), do "Projeto Corredores Ecológicos", implantadas e funcionando adequadamente em 18 meses. 
	- Comprometimento de 100% dos recursos alocados à cada uma das UCE's, a ser verificado no 240 mês de execução do Projeto.
	Demonstrativos Financeiros do Projeto
	Restrições quanto à disponibilidade de recursos financeiros para compor a contrapartida estadual ao Projeto.

	RESULTADO 2.2.

Ações estratégicas de programação, monitoramento, fiscalização e controle do CCA e CCMA, planejadas e realizadas em 18 meses.

	-Adesão de 10% do setor produtivo das áreas de interstício ao Projeto Corredores Ecológicos, a ser verificado no 200 mês de execução do Projeto. 

-Existência de 2 Planos de Gestão para os Corredores Ecológicos da Amazônia e Mata Atlântica, a ser verificado no 210 mês de execução do Projeto.
	Cartas consulta para o financiamento de ações.

Documentos contendo o Plano de Gestão.
	Interesses econômicos conflitantes.

Incapacidade das firmas selecionadas em executarem seus contratos de maneira adequada.

	RESULTADO 2.3.

Planejamento e gestão de unidades de conservação, assegurados ao longo de 18 meses.
	-Aumento em, pelo menos, 10 % do grau de conservação da biodiversidade na UC's integrantes do CCMA, a ser verificado a partir do 200 mês de execução do Projeto.
	Relatórios dos Sistemas de Vigilância e Controle
	Desempenho técnico na gestão das UC's.


Anexo II:

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Governo poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de subcontratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a transferência temporária da custódia do equipamento para autoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d) ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subseqüentemente ser dali retirados;

(c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subseqüentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

SUSPENSÃO OU ENCERRAMENTO DA ASSISTÊNCIA

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um período de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS

A. Geral


1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e despendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B. Adiantamento de Fundos


6.  A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7.  O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C. Pagamento Direto pelo PNUD 


11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D. Extratos Financeiros Periódicos

13.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos despendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.
d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.   Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E. Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F. Extratos Financeiros Finais do Governo

17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G. Auditoria pelo PNUD

19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de 19      a       19     
	
	Dinheiro em Caixa no Início 
	Gastos Estimados até o Fim do 
	Adiantamento Líquido 
	Detalhes para Pagamento



	Moeda
	do Período
	Período
	Solicitado
	Nome e Endereço do Banco
	Título da Conta
	Número

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     










Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	
	

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	 
	

	                    Saldo em       19     
	     

	
	

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês
	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)



	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	
	
	
	

	Certificado por:
	Aprovado por:



	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)

	
	
	
	GASTOS

	Linha  Orçamen-tária
	Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	
	

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E

 EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                   US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
ANEXO III :

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

1. GERAL
1.1
Responsabilidade dos Governos

1.2
Requisitos Gerais de Auditoria

1.3
Poder de Auditoria

2. FINALIDADE DAS DIRETRIZES

3. PROCEDIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, MONITORAMENTO E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS

2.4. Controles Contábeis

2.5. Financiamento de Projetos

2.6. Relatórios Financeiros dos Governos

2.7. Relatórios, Monitoramento e Avaliação de Projetos (MAR)

2.8. Equipamentos dos Projetos

4.  OBJETIVOS E ESCOPO DA AUDITORIA
5.
A AUDITORIA
5.1
Relatório de Auditoria

5.2
Observações, Constatações e Recomendações

5.3
Parecer da Auditoria

6.
RESPONSABILIDADES
6.1
Responsabilidades da Sede do PNUD

6.2
Responsabilidades dos Governos

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes

6.4
A Abordagem da Auditoria

7. FONTE DE RECURSOS PARA AUDITORIA
ANEXO INFORMATIVO: Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

1.
Geral



1.1 
Responsabilidade dos Governos
Os Governos que executam projetos do PNUD são responsáveis pelo gerenciamento de todos os recursos do PNUD alocados para o projeto.  Nesta condição, um governo é responsável, perante o Administrador, pela totalidade dos recursos do PNUD sob seu controle.

 A administração por um determinado governo de recursos obtidos do PNUD ou através dele deve ser conduzida sob suas respectivas normas, regras, práticas e procedimentos financeiros, na medida em que propiciem um controle adequado dos recursos.  Caso as normas financeiras de um determinado governo não contenham as diretrizes requeridas, serão aplicadas as normas do PNUD.

 Cada governo deverá manter as contas e os registros necessários à elaboração dos relatórios sobre a situação financeira dos fundos obtidos do PNUD ou através dele.

 A fim de garantir a existência de dados requeridos pelo PNUD para fins de gerenciamento, o Administrador está autorizado a especificar as bases, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios sobre fundos obtidos do PNUD ou através dele, os quais deverão ser submetidos pelos governos.



1.2. 
Requisito Geral de Auditoria
O Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que se refere à auditoria externa, foi anexado a estes Requisitos a título de informação e deverá, mutatis mutandis, aplicar-se à auditoria de projetos executados pelo governo.

Ao Administrador caberá garantir que os governos que executam projetos do PNUD requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e submetam relatórios anuais de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e com aqueles mencionados no item 3.3 abaixo.



1.3     Poder de Auditoria       


A auditoria de projetos executados pelo governo deverá ser conduzida pelo auditor legalmente reconhecido pelo governo ou por um auditor comercial credenciado pelo governo. 

2.  
Finalidade dos Requisitos  


A finalidade dos presentes Requisitos de auditoria é fornecer aos auditores (daqui por diante denominados “o Auditor”) de projetos executados pelo governo o quadro financeiro, de relatórios e de auditoria do PNUD para projetos executados pelo governo, que será discutida nas seções que se seguem.

3. 
Procedimentos para Prestação de Contas, Relatórios e Monitoramento

3.1 
Controles Contábeis 


Sistemas adequados de controle deverão ser estabelecidos dentro da estrutura de gerenciamento de um projeto.  Deverá ser conduzida uma revisão do ambiente geral de controle, bem como dos controles contábeis internos específicos que estejam sendo usados para apoiar e validar transações, a fim de determinar a existência de medidas satisfatórias e garantir que estas sejam obedecidas, para evitar perdas ou detectar riscos potenciais.

 

a) Revisão dos Controles Gerais
O ambiente geral de controle inclui vários fatores críticos de gerenciamento de projeto que indicam se um projeto está ou não sendo executado num ambiente conducente.  Tais fatores incluem:

· Abordagem gerencial

· Estrutura organizacional

· Manutenção de registros

· Pessoal

· Delegação de tarefas

· Comunicações

· Autoridade e responsabilidade

· Políticas e procedimentos

b) Revisão de Controles Contábeis Internos



Os controles internos sobre responsabilidade, autoridade, certificação, registro, documentação e divisão de tarefas são mantidos a fim de reduzir ou eliminar riscos associados às operações financeiras de um projeto.  Para o PNUD, o processo de certificação destaca-se para o PNUD como o mais significativo.




c) Certificação                             

   
Como parte do cumprimento de sua responsabilidade fiduciária  pelo gerenciamento de recursos do PNUD, os governos concordam em seguir um processo que requer do oficial designado e autorizado pelo governo (daqui por diante denominado gerência do projeto) o fornecimento de certificação escrita, que é requerida pelo PNUD à gerência do projeto para:

- Solicitações de adiantamento de fundos do projeto;

- Solicitações ao PNUD de desembolso direto de fundos do projeto; e


       - Relatórios financeiros do projeto.

A função certificadora é delegada pelo órgão executor do governo ao pessoal encarregado da administração do projeto.  Tal autoridade deve ser dada por escrito.

3.2   
Financiamento de Projetos

a) Solicitações de Adiantamento de Fundos do PNUD


O financiamento de projetos é feito através de adiantamentos diretos ao governo, por meio dos quais este recebe e desembolsa fundos de projeto diretamente.  Para receber um adiantamento, a gerência de um projeto preenche e certifica um formulário de Solicitação de Adiantamento de Fundos do PNUD.  A Solicitação é submetida ao Representante Residente.

Deve haver um sistema adequado de controles internos sobre solicitações de adiantamento.  No mínimo, os controles deverão garantir que:

 - O formulário seja preparado acuradamente;

- A certificação seja dada pelo oficial designado pelo governo;

- Adiantamentos prévios estejam computados; e


- Os adiantamentos solicitados estejam razoavelmente de acordo com as provisões do documento de projeto e do plano de trabalho.


 
b)  Solicitações de Pagamento Direto pelo PNUD
Um segundo método de financiamento de projetos executados pelo governo é através do “Pagamento Direto”.  Por esse método, a gerência do projeto pode solicitar aos representante residentes do PNUD o desembolso direto de fundos do projeto em seu nome.  Os representantes residentes podem fazê-lo diretamente de suas próprias contas bancárias ou referir a solicitação à Sede do PNUD para que a ação seja tomada.

Ao efetuar pagamentos diretos, o PNUD confia na certificação e nos controles internos e registros mantidos pela gerência de um projeto.

Ao solicitar pagamentos diretos ao PNUD, o governo preencherá um formulário de Solicitação de Pagamento Direto.  Este formulário contém a seguinte certificação:

“Pelo presente, o oficial autorizado pelo governo abaixo assinado certifica que o pagamento solicitado não foi efetuado anteriormente e que será:

 - Feito de acordo com o documento do projeto;

- Efetuado para bens ou serviços que foram entregues ao governo a contento ou serão entregues de acordo com os termos e condições do contrato; e 

- Feito com base em documentação original pertinente que está, ou estará,   nos arquivos do governo ou do PNUD; 

Documentação Original de Suporte 
A documentação original de suporte poderá ser anexada à Solicitação de Pagamento Direto pela gerência do projeto ou, de outra forma, a documentação original pertinente poderá ser gerada pelo representante residente como conseqüência de uma Solicitação de Pagamento Direto para aquisições que produzam faturas. Assim, as transações de pagamento direto podem ser ações de pagamento simples ou complexas. Em cada caso, sistemas de compra adequados devem estar estabelecidos, tais como requisições e ordens de compra, ou licitações, no caso de contratos.

Os Representantes Residentes fornecerão à gerência dos projetos cópias dos Comprovantes de Desembolso e de qualquer outra documentação pertinente para todas as transações de pagamento direto realizadas.

 c)   Gastos de Agências Cooperadoras 

A pedido dos governos, agências executoras das Nações Unidas podem ser chamadas a executar a totalidade ou partes de um projeto. Quando isto ocorre, as agências são denominadas agências cooperadoras.

As agências cooperadoras recebem fundos de projeto diretamente do PNUD, devido a procedimentos específicos existentes entre as agências das Nações Unidas e o PNUD.  Isto não desmerece o fato de que, no acerto entre os governos e as agências cooperadoras, fica acordado, inter alia, que elas são responsáveis, perante o governo, por todos os insumos e atividades que implementam.

3.3 
Relatórios Financeiros dos Governos 

Um governo deverá gerenciar e ser responsável por todos os recursos do PNUD alocados a um projeto executado pelo governo.  Tal gerenciamento e responsabilidades se aplicam a desembolsos feitos pelos governos através dos adiantamentos recebidos, a pagamentos diretos pelo PNUD e a gastos de agências cooperadoras.  Neste sentido, os governos devem manter registros adequados para registrar transações financeiras efetuadas por outros em seu nome.

Com relação a adiantamentos, a cada trimestre do ano calendário os governos deverão preparar, certificar e submeter aos representantes residentes do PNUD o Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos.  O relatório financeiro de final de ano, denominado Combined Delivery Report - CDR  (Relatório de Prestação Combinada) é preparado pela sede do PNUD.  O CDR é a consolidação de despesas incorridas pelos governos, pagamentos diretos efetuados pelos escritórios do PNUD ou pela Sede, e gastos de agências cooperadoras.  O CDR é encaminhado às gerências de projetos executados pelo governo através dos representantes residentes do PNUD.  O CDR, quando verificado e certificado pela gerência do projeto, deverá ser submetido aos auditores para auditoria financeira.

O Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos, preparados por projeto e tipo de moeda, deverão ser submetidos ao PNUD através do representante residente até o 15o dia após o término do trimestre  A certificação de relatórios financeiros deverá ser feita pelo oficial autorizado pelo governo.

A certificação de relatórios financeiros atesta a adequação dos gastos e os saldos de projeto mantidos pelo governo.  A certificação serve também como uma reafirmação de responsabilidade caso desembolsos feitos pelo governo sejam recusados em conseqüência de uma auditoria.

Além da verificação de livros e registros, serão avaliados os controles internos do processo de contabilidade e submissão de relatórios, que podem incluir os seguintes itens:

- Autorização de transações;

- Registro de transações;

- Procedimentos para classificação orçamentária de transações;



- Procedimentos de encerramento; e

          

- Preparação de relatórios e revisão de procedimentos.




a) Verificação do Relatório de Gastos do Governo

Este relatório objetiva fornecer ao PNUD informação específica sobre a utilização de fundos do PNUD adiantados ao governo.  O relatório também mostra a quantidade de fundos do PNUD disponível a um determinado governo, por componente e linha orçamentária.  A verificação destes relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O “Orçamento Anual” indicado no relatório corresponde ao orçamento aprovado no documento de orçamento/revisão de projeto mais recente;

- O item “Despesas Acumuladas no Ano” equivale às “Despesas no Trimestre” mais as “Despesas Acumuladas no Ano” apresentadas no relatório do trimestre anterior;

- Os "Desembolsos" para cada mês mostrados na página dois do relatório estão de acordo com os livros contábeis do projeto;

- O relatório está matematicamente correto; e

- A “Certificação” do relatório está assinada pelo oficial autorizado pelo governo.

b) Verificação do relatório Situação dos Fundos/Reconciliação de Adiantamentos Pendentes
A finalidade deste relatório é mostrar a quantidade de fundos do PNUD adiantados mas ainda não desembolsados pelo governo.  A verificação deste relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O item “Adiantamento Pendente do PNUD (início do ano)” está de acordo com o saldo de fechamento do relatório do ano anterior.

- A importância em "Adiantamentos do PNUD Recebidos Neste Trimestre” está de acordo com os registros do escritório de campo.

- A importância mostrada na linha “Adiantamentos do PNUD Recebidos em Trimestre Anteriores (acumulado no ano)” é a mesma quantia que aparece na linha “Total de Fundos Recebidos do PNUD (acumulado no ano)” do relatório correspondente ao trimestre anterior.

- A importância em “Desembolsos Totais (acumulado no ano)” equivale à quantia retirada do relatório do trimestre anterior mais os desembolsos do trimestre corrente (como mostrado no Relatório de Gastos do Governo).

 - A importância mostrada na linha “Adiantamento Pendente do PNUD” no Passo 1 equivale à quantia mostrada na mesma linha do Passo 2.

- O relatório está matematicamente correto.

- O relatório está certificado pelo oficial autorizado pelo governo.

3.4
 Monitoramento, Avaliação e Relatórios de Projetos

Deve-se fazer referência aos Requisitos de monitoramento, avaliação e relatórios de projetos (MAR) que estão contidos na Seção 30600 deste MPP.  Os Requisitos se aplicam igualmente aos governos que executam projetos.  É responsabilidade dos governos planejar e cumprir corretamente todos os Requisitos de MAR para os projetos sob sua execução.  Assim, uma revisão de MAR deve ser incorporada à escopo da auditoria.  O alcance da auditoria de MAR deve-se limitar à averiguação do planejamento e execução de atividades de MAR.  O documento de referência para esse exercício é o Country Program Management Plan – CPMP (Plano de Gerenciamento de Programa Nacional).  Uma cópia desse documento deve ser obtida do representante residente do PNUD antes da auditoria.

3.5 
Equipamentos de Projeto 




a) Propriedade         



O tipo de equipamento, além do objetivo e da duração do projeto determinam o título de propriedade.  O PNUD se reserva a propriedade quando o equipamento é altamente especializado;  quando o projeto não alcança seus objetivos; ou quando o equipamento pode ser utilizado numa fase subsequente do projeto.  Do contrário, após a entrega, o equipamento se torna propriedade do governo assim que as formalidades de transferência tenham sido concluídas ao final de cada ano.  




b) Livro de Registro de Bens Duráveis 




Os governos devem manter um registro de bens duráveis com o fim de registrar a aquisição e alienação de propriedades e equipamentos financiados pelo PNUD.  Tal registro deve conter informações sobre toda propriedade ou equipamento, quer adquiridos diretamente pelos governos com fundos de adiantamentos, ou pelo PNUD ou, ainda, por uma Agência Cooperadora em nome do governo.




c)  Relatório Anual de Inventário


Os governos devem executar o inventário físico anual de equipamentos duráveis, devendo submeter ao representante residente do PNUD relatórios anuais reconciliados de bens duráveis adquiridos durante o ano, dentro de 60 dias após o dia 31 de dezembro de cada ano.




d) Transferência de Equipamento

 
Após a submissão e verificação do relatório anual de bens duráveis, a transferência formal do equipamento ao governo será acordada entre o representante residente e o governo.  A transferência é feita através de uma troca de cartas ou de um documento de transferência.

4.
 Objetivos e Escopo da Auditoria
 

O objetivo principal da auditoria de um projeto executado pelo governo é o de obter garantias razoáveis de que os recursos do PNUD estão sendo gerenciados pelo governo de acordo com:  procedimentos, normas, regulamentos e práticas financeiras governamentais; o documento de projeto; os procedimentos de implementação, monitoramento, avaliação e submissão de relatórios de projeto; e com os procedimentos de elaboração de relatórios financeiros e contábeis previstos para a execução governamental contidos nas Seções 30500 e 30600 deste Manual. 




Ao gerenciar recursos do PNUD, um governo tem responsabilidade fiduciária e de observância, incluindo a adoção de procedimentos do PNUD para a elaboração e submissão de relatórios.  Assim, a auditoria de um projeto executado pelo governo deve obedecer a um conjunto de objetivos de auditoria destinados a fornecer ao PNUD garantias razoáveis de que:



- Os desembolsos do Projeto são feitos de acordo com o documento de projeto;


- Os desembolsos do Projeto são válidos e consubstanciados com documentação adequada;

- Os relatórios financeiros do Projeto são apresentados de forma justa e acurada;

- A administração do projeto mantém uma estrutura gerencial, controles internos e sistemas de registro adequados e confiáveis;

- O monitoramento e a avaliação de projeto são efetuados e os relatórios são preparados conforme as exigências; e 


- A aquisição, uso, controle e alienação dos equipamentos permanentes do projeto são feitos de acordo com os Requisitos.

Como resultado, o PNUD considera como parte do escopo da auditoria de execução governamental os seguintes itens: operações e controles financeiros; adequação da estrutura gerencial; MAR; e uso e controle de equipamentos.




    A auditoria deverá ser conduzida em conformidade com padrões geralmente aceitos de auditoria comum e de acordo com o julgamento profissional do Auditor.

5.0 
A Auditoria                            

 

O PNUD espera que a auditoria de projetos executados pelo governo atenda aos padrões e termos de referência estabelecidos para a Junta de Auditores Externos das Nações Unidas, descritos no Anexo I aos presentes Requisitos, “Artigo XVII dos Regulamentos Financeiras do PNUD”. 


5.1 Relatório de Auditoria


Deverá ser emitido um relatório separado para cada projeto auditado.  O CDR, que é a base para a revisão financeira, deve ser assinado e carimbado pelo Auditor e anexado ao relatório de auditoria.

Inter alia, o relatório deve cobrir, particularmente, os casos em que: 

- Os desembolsos não tenham sido feitos de acordo com o documento do projeto;

- Os relatórios financeiros não sejam apresentados de forma justa ou acurada;

- Os desembolsos não sejam válidos ou não estejam substanciados por documentação adequada; 

- Haja falhas materiais na administração, na estrutura e nos controles;  e 

- Haja certificações impróprias por parte do governo. 



Os relatórios de auditoria devem ser submetidos aos governos para revisão e liberação para os representantes residentes. 

5.2
Observações, Constatações e Recomendações


As observações e constatações significativas devem ser mencionadas numa seção do relatório.  Tais observações e constatações devem ser discutidas com a gerência do projeto, cujos comentários serão incluídos no relatório de auditoria.



Serão feitas recomendações específicas com relação às constatações da auditoria.

5.3
Parecer da Auditoria


Um parecer da auditoria deve ser emitido para cada item do escopo da auditoria mencionado no parágrafo 4.0 acima.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência não apresentar constatações de natureza material, deverá ser emitido um parecer sem reservas.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência resultar em constatações de natureza material adversa, de maneira que não possam ser fornecidas garantias razoáveis sobre o gerenciamento de recursos do PNUD por parte de um determinado governo, deverá ser emitido um parecer com ressalvas.

6.0 Responsabilidades
O processo de auditoria de projetos de execução governamental tem o objetivo de garantir que a auditoria de projetos executados pelo governo seja conduzida em conformidade com as Normas e Regulamentos financeiros do PNUD.  O processo global de auditoria requer: 

- Ação das unidades operacionais e de monitoramento da sede do PNUD; 

- Ação dos governos e dos representantes residentes do PNUD nos escritórios de campo; 



- Observância da abordagem de auditoria.

6.1 Responsabilidade da Sede do PNUD


a) Os Escritórios Regionais
Os Escritórios Regionais devem fazer um acompanhamento junto aos representantes residentes de modo a garantir que os processos de relatórios, prestação de contas e auditorias, além da identidade do órgão auditor proposto e da fonte de recursos para auditoria sejam determinados no estágio de formulação do projeto e incluídos em cada documento de projeto de execução governamental.  Caso tais provisões não tenham sido ainda incluídas em documentos de projeto existentes, tais documentos serão revisados para fins de conformidade. 



b)  A Divisão de Finanças (DOF)
A DOF manterá, inter alia, uma base de dados completa de todos os projetos executados pelo governo, além de dados e relatórios financeiros atualizados sobre execução governamental.

A DOF garantirá que as Normas para Relatórios Financeiros e Contábeis de execução governamental estejam disponíveis a todos os governos que executam projetos. À DOF caberá monitorar o recebimento oportuno dos relatórios financeiros trimestrais dos governos e, igualmente, fornecer aos governos os “Combined Delivery Reports (CDR)” em tempo hábil.

A DOF revisará a capacidade dos governos de gerenciar as atividades financeiras de execução governamental e, quando cabível, a DOF proverá treinamento ao pessoal de projeto do governo. 

c)
 Divisão de Auditoria e Revisão de Gerenciamento (DAMR)
Há uma Seção de Auditoria de Execução Governamental dentro da DAMR.  As principais funções dessa Seção são garantir a condução efetiva das auditorias de projetos executados pelo governo; conduzir revisões da modalidade enquanto gerenciada pelos governos, pela Sede e pelos representantes residentes; monitorar, avaliar e executar auditorias de projetos executados pelo governo; e fazer recomendações dirigidas à implementação da modalidade, de acordo com seus Requisitos. 


6.2
Responsabilidades dos Governos
Os governos que estejam executando projetos devem observar as provisões de auditoria contidas nos documentos de projetos.  São responsabilidades primordiais dos governos: identificar e nomear o órgão auditor, financiar os custos de auditoria com recursos do governo, e garantir que a auditoria seja realizada de acordo com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e finalizada dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano. 

Os governos são os receptores dos relatórios de auditoria.  Após revisá-los e comentá-los, os governos deverão encaminhar três cópias dos relatórios de auditoria aos representantes residentes. 

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes


Os representantes residentes do PNUD são primordialmente responsáveis por: 

· Garantir que os documentos de projeto incluam a responsabilidade do governo pela contabilidade, auditoria, e identificação do órgão auditor proposto;

· Em consulta com os governos, os representantes residentes têm um papel relevante no processo de seleção dos projetos a serem auditados.

          - Garantir que os governos cumpram com os Requisitos de auditoria quando projetos de execução governamental forem selecionados para auditoria;

  - Garantir que três cópias dos relatórios de auditoria sejam recebidas e encaminhadas à Sede; e 

  - Manter um acompanhamento adequado até que constatações adversas e  recomendações contidas num relatório de auditoria tenham sido corrigidas; 



Três cópias do relatório de auditoria de cada projeto devem ser submetidas à Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, Sede do PNUD, no máximo 120 dias após o encerramento do ano.

6.4
A Abordagem da Auditoria


Os principais aspectos da abordagem da auditoria são: 

- Seleção de projetos para auditoria;

- Monitoramento da realização da auditoria; e

- Acompanhamento das constatações e recomendações da auditoria. 

a)
Critérios de Seleção


As Normas e Regulamentos Financeiros do PNUD incluem provisão para a auditoria de cada projeto executado pelo governo.  Isto também está previsto em cada documento de projeto.  Enquanto se aguarda uma revisão de tal provisão, aceita-se que a auditoria de todos os projetos de execução governamental constantes do programa de um país pode não ser viável.  Assim, através de um acordo com a Junta de Auditores das Nações Unidas, ficou estabelecido que cada governo deverá garantir que no  mínimo 80 por cento de seus gastos anuais de execução governamental sejam auditados.  A seleção de projetos a serem auditados, cujos gastos totalizariam os 80 por cento, será decidida pelos governos em consulta com os representantes residentes e, se necessário, com a DAMR.

b)
Ligação com o Auditor

A Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, fará a ligação com os auditores, assegurando, neste processo, que os auditores disponham de todas as Diretrizes, Procedimentos, Normas e Regulamentos financeiros relevantes do PNUD, e tenham acesso aos registros administrativos e financeiros da gerência do projeto.  Em essência, essa Seção garantirá que o trabalho dos auditores seja facilitado.

c)
Acompanhamento das Constatações da Auditoria

As gerências dos projetos devem garantir a tomada de ações para corrigir constatações adversas da auditoria, e a Seção de Auditoria de Execução Governamental fará o acompanhamento do assunto junto aos representantes residentes. 

7.
Fonte dos Fundos de Auditoria


Os governos são primordialmente responsáveis pelo financiamento dos custos de auditoria.  Sob circunstâncias excepcionais o PNUD poderá aprovar o uso de fundos adicionais, caso disponíveis, para cobrir custos de auditoria.


A necessidade de fundos adicionais para auditoria deve ser determinada no estágio de formulação de novos projetos e antes da realização de revisões orçamentárias de projetos em curso.  Solicitações de fundos adicionais devem ser submetidas antecipadamente ao Diretor da Divisão de Finanças, na Sede do PNUD. 

PNUD/Normas e Regulamentos Financeiros/1

I.      AUDITORIA EXTERNA
Artigo XVII. Auditoria Externa

Norma 17.1: As provisões de Auditoria Externa do Artigo IXX das Normas Financeiras das Nações Unidas foram anexadas a estes Regulamentos a título de informação e deverão, mutatis mutandis, aplicar-se ao PNUD, com as seguintes exceções:

a) Os relatórios da Junta de Auditoria, juntamente com as extratos financeiros auditados e os comentários posteriores do Comitê Consultivo, deverão ser encaminhados também aos Membros do Conselho Administrativo; 

b) As agências executoras que sejam também organizações do Sistema das Nações Unidas deverão encaminhar ao Administrador, para submissão ao Conselho Administrativo, contas anuais demonstrando a situação dos fundos a elas alocados pelo Administrador para a execução de atividades do PNUD.  Tais contas devem conter certificados de auditoria emitidos pelos Auditores Externos da organização, e deverão ser acompanhadas por seus relatórios, caso existam, e por cópias de qualquer resolução relevante adotada por seus órgãos legislativos ou administrativos;

c) Ao submeter as contas anuais acima ao Conselho Administrativo, o Administrador deverá tecer comentários sobre as observações substantivas da Auditoria e sobre seu acompanhamento.

d) Não obstante (b) e (c) acima, as agências executoras que sejam também agências do sistema das Nações Unidas e que tenham adotado um período financeiro bienal, mas que não recebem certificados de auditoria cobrindo as contas do primeiro ano do biênio, poderão submeter contas interinas para aquele ano.  Tais contas interinas podem não ter sido auditadas, contanto que contas auditadas sejam submetidas cobrindo os dois anos do período financeiro bienal.

 Norma 17.2  O Administrador garantirá que os Governos que são agências executoras, e outras partes selecionadas para a implementação do projeto sob a Norma 8.10(e), requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e que submetam, anualmente, relatórios de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e no Artigo XV destes Regulamentos.

Anexo Informativo
REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ARTIGO XII. AUDITORIA EXTERNA

Nomeação de uma Junta de Auditores
Norma 12.1: A Assembléia Geral nomeará uma Junta de Auditores para conduzir a auditoria das contas das Nações Unidas.  Tal Junta deverá ser composta por três membros, sendo cada um deles o Auditor Geral (ou o oficial com título equivalente) de um País Membro. 

Duração do mandato dos membros da Junta de Auditores
Norma 12.2: Os membros da Junta de Auditores serão eleitos para um mandato de três anos.  O mandato deverá se iniciar em 1o de julho e expirar em 30 de junho três anos depois.  O mandato de um dos Membros deverá expirar a cada ano.  Consequentemente, a Assembléia Geral elegerá a cada ano um membro que tomará posse a partir de primeiro de julho do ano subsequente. 

Norma 12.3: Se um membro da Junta de Auditores cessar de desempenhar o cargo de Auditor Geral (ou título equivalente) em seu próprio país, seu mandato será encerrado imediatamente e ele será sucedido, como membro da Junta de Auditores, por seu sucessor como Auditor Geral.  Um membro da Junta não poderá ser destituído de outra forma durante seu mandato, exceto através da Assembléia Geral. 

Escopo da Auditoria
Norma 12.4: A auditoria será conduzida em conformidade com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e, sujeita a quaisquer deliberações especiais da Assembléia Geral, de acordo com os termos de referência adicionais estabelecidos no anexo a estes Regulamentos. 

Norma 12.5: A Junta de Auditores poderá fazer observações com respeito à eficiência de procedimentos financeiros, do sistema contábil, dos controles financeiros internos e, em geral, sobre a administração e o gerenciamento da Organização.

Norma 12.6: A Junta de Auditores será totalmente independente e responsável, tão somente, pela condução da auditoria.

Norma 12.7: O Comitê Consultivo pode solicitar que a Junta de Auditores realize certas verificações específicas e emita relatórios separados sobre esses resultados. 

Instalações
Norma 12.8: O Secretário Geral fornecerá à Junta de Auditores as instalações que possam ser requeridas para a condução da auditoria. 

Norma 12.9: A fim de realizar uma verificação local ou especial, ou para efeitos de economia de custos de auditoria, a Junta de Auditores poderá contratar os serviços de qualquer Auditor Geral nacional (ou título equivalente) ou de auditores públicos comerciais de reputação reconhecida, ou de qualquer outra pessoa ou firma que, na opinião da Junta, seja tecnicamente qualificada. 

Norma 12.10: A Junta de Auditores emitirá um relatório sobre a auditoria de extratos financeiros e  programas relevantes relacionados à contabilidade do período financeiro, o que deverá incluir as informações que a Junta considerar necessárias a respeito de assuntos mencionados na Norma 12.5 e nos termos de referência adicionais. 

Norma 12.11: Os relatórios da Junta de Auditores deverão ser transmitidos à Assembléia Geral através do Comitê Consultivo, juntamente com os extratos financeiros auditados, de acordo com qualquer orientação dada pela Assembléia.  O Comitê Consultivo examinará os extratos financeiros e os relatórios de auditoria e os encaminhará à Assembléia com os comentários que julgar apropriados. 

Distribuição das atribuições da auditoria
Norma 12.12: A Junta de Auditores, sujeita à concordância do Comitê Consultivo, poderá distribuir e alternar o trabalho de auditoria entre seus membros. 

REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ANEXO

Termos de referência adicionais que regem a auditoria 

das Nações Unidas

1.  A Junta de Auditores conduzirá, em conjunto e individualmente, e conforme julgar necessário, qualquer auditoria das contas das Nações Unidas, incluindo todos os fundos fiduciários e contas especiais, de modo a assegurar-se de que: 

a)  Os extratos financeiros estão de acordo com os livros e registros da Organização;

b)  As transações financeiras refletidas nos extratos estão de acordo com as Normas e Regulamentos, as provisões orçamentárias e outras diretivas aplicáveis

c)  Os títulos e importâncias em depósitos ou em mãos foram conferidos mediante certificado recebido diretamente dos depositários da Organização, ou através de contagem material;

d)  Os controles internos, incluindo a auditoria interna, são adequados à luz da extensão da confiança ali depositada;

e)  Os procedimentos considerados satisfatórios para a Junta de Auditoria foram aplicados ao registro de todos os ativos, passivos, excedentes e déficits. 

2.  A Junta de Auditoria será o único juiz da aceitação, em parte ou no todo, das certificações e declarações emitidas pelo Secretário Geral, e poderá proceder, a seu critério,  ao exame e verificação detalhados de todos os registros financeiros, incluindo aqueles relativos a suprimentos e equipamentos. 

3.  A qualquer momento conveniente, a Junta de Auditores e sua equipe terão acesso irrestrito a todos os livros, registros e outros documento que, na opinião da Junta de Auditores, sejam necessários para a realização da auditoria.  Informações classificadas como privilegiadas consideradas pelo Secretário Geral (ou os oficiais superiores por ele designados) como necessárias à Junta para fins da auditoria, bem como informações classificadas como confidenciais, devem ser disponibilizadas  A Junta de Auditores e sua equipe respeitarão a natureza privilegiada e confidencial de qualquer informação assim classificada que lhes tenha sido disponibilizada, e não farão uso da mesma exceto se diretamente ligado à realização da auditoria.   A Junta poderá levar ao conhecimento do Secretário Geral qualquer recusa de informação classificada como privilegiada que, em sua opinião, fosse requerida para fins da auditoria. 

4.  A Junta de Auditores não terá poder para desautorizar itens nas contas, mas levará ao conhecimento do Secretário Geral, para a ação apropriada, qualquer transação que levante dúvidas sobre sua legalidade ou conveniência.  Objeções da auditoria a estas ou quaisquer outras transações, que surjam durante o exame das contas, deverão ser imediatamente comunicadas ao Secretário Geral. 

5.  A Junta de Auditores (ou os oficiais que a mesma queira designar) emitirá e firmará um parecer sobre os extratos financeiros, nos seguintes termos: 


“Nós examinamos os seguintes extratos financeiros anexos, numerados de ... a ..., devidamente identificados, e as tabelas relevantes de (nome do órgão) correspondentes ao período financeiro encerrado em 31 de dezembro de 19...  Nosso exame incluiu uma revisão geral dos procedimentos contábeis e tantos testes dos registros contábeis e outros documentos comprobatórios quantos consideramos necessários nestas circunstâncias.”

E que declare, quando apropriado, se:

a) os extratos financeiros representam fielmente a posição financeira conforme assentado ao final do período e os resultados de suas operações no período então encerrado;

b) os extratos financeiros foram preparados de acordo com os princípios contábeis declarados;

c) Os princípios contábeis foram aplicados em base consistente com aqueles do período fiscal precedente;

d) As transações estavam de acordo com os Regulamentos Financeiros e com a autoridade legislativa. 

6.  O relatório da Junta de Auditoria à Assembléia Geral sobre as operações financeiras no período devem mencionar:

a)  O tipo e a abrangência de seu exame;

b)  Assuntos que comprometam a integridade ou a acuidade das contas, incluindo, caso apropriado: 

(i)  Informações necessárias para a correta interpretação das contas; 

(ii)  Quaisquer importâncias que deveriam ter sido recebidas, mas que não foram incluídas nas contas; 

(iii)  Quaisquer importâncias com obrigações legais ou contingentes que não tenham sido registradas ou refletidas nos extratos financeiros; 

(iv)  Gastos não substanciados adequadamente;

(v)  Se livros contábeis adequados foram ou não mantidos – caso haja, na apresentação dos extratos, desvios de natureza material com relação aos princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados de modo consistente, tais desvios devem ser revelados. 

c)  Outros assuntos que devam ser levados ao conhecimento da Assembléia Geral, tais como: 

(i)  Casos de fraude ou fraude presumível;

(ii)   Gasto perdulário ou impróprio dos fundos ou outros bens da Organização (não obstante o fato de que a contabilidade referente à transação possa estar correta);

(iii)  Gastos que possam comprometer a Organização a assumir dispêndios monetários futuros em larga escala; 

(iv)  Qualquer deficiência no sistema geral de regulamentações detalhadas que regem o controle de recebimentos e gastos ou de suprimentos e equipamentos; 

(v)  Gastos em desacordo com a intenção da Assembléia Geral após a provisão de transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vi)  Gastos em excesso ou verbas alteradas por transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vii)  Gastos em desacordo com a autoridade que os rege; 

d) A acuidade ou não dos registros de suprimentos e equipamentos, conforme determinado através de inventário e de exame dos registros;

e) Se apropriado, transações justificadas em anos anteriores, a respeito das quais outras informações tenham sido obtidas, ou transações a serem efetuadas em anos seguintes, e sobre as quais é conveniente que a Assembléia Geral tenha conhecimento antecipado; 

7.  A Junta de Auditores poderá fazer tantas observações com respeito às constatações resultantes da auditoria, e tantos comentários sobre o relatório financeiro do Secretário Geral quantos julgue necessários à Assembléia Geral ou ao Secretário Geral. 

8.  Quando o escopo da auditoria realizada pela Junta de Auditores for restrita, ou quando a Junta não puder obter documentação suficiente, ela se referirá ao assunto em seu parecer e em seu relatório, esclarecendo no relatório as razões para seus comentários e seu efeito sobre a posição financeira e as transações financeiras registradas. 

9.  Em nenhum caso, a Junta de Auditoria incluirá críticas em seu relatório sem primeiramente proporcionar ao Secretário Geral uma oportunidade adequada de explicação sobre o assunto em observação. 

10. Não será exigido da Junta menção a qualquer tópico referido anteriormente caso, em sua opinião, tal tópico seja insignificante sob todos os aspectos. 

ANEXO IV : 

CLASSIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DA “EQUIPE BASE”

DAS DEFINIÇÕES E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Os profissionais nacionais da “EQUIPE BASE” dos Projetos serão classificados em um dos grupos abaixo descritos: 

a) Grupo de Serviços Auxiliares compreendendo atividades auxiliares de apoio administrativo ou técnico;

b) Grupo de Serviços Técnicos compreendendo atividades de nível superior em áreas específicas;

c) Grupo de Serviços Especializados compreendendo atividades de nível superior de caráter especializado;

d) Grupo de Planejamento compreendendo atividades de planejamento, gerência e coordenação de atividades, Projetos ou programas.


Cada um dos Grupos acima referidos organiza-se, para fins de enquadramento e remuneração, em três subgrupos estruturados em bandas salariais com amplitude padronizada de variação de 36,6%.


Os salários dos Profissionais Nacionais serão definidos mediante o enquadramento de seu posto de trabalho nos grupos e subgrupos abaixo descritos, tendo, como referência básica, a descrição das funções a serem desempenhadas e os requisitos a elas relacionados.

· O enquadramento do Profissional Nacional e a definição do salário, dentro da banda salarial estabelecida para o subgrupo, será de responsabilidade do Diretor Nacional do Projeto. 


Em casos excepcionais, mediante solicitação expressa devidamente fundamentada pelo  Diretor Nacional do Projeto, poderá ser autorizado o enquadramento do Profissional Nacional em subgrupo diferente do correspondente às funções a serem por ele desempenhadas no Projeto.


O recrutamento e seleção dos profissionais da “EQUIPE BASE” do Projeto será realizado com base na estrutura organizacional proposta para o Projeto, que deverá conter a indicação do número de postos e  funções a serem desempenhadas pelos profissionais.

DO GRUPO DE SERVIÇOS AUXILIARES
Este grupo abrange as seguintes  atribuições e requisitos
:

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
Atividades de natureza repetitiva, que  implicam opção entre alternativas já consagradas, envolvendo contatos com diversos setores, com profissionais do Grupo Serviços Especializados e, eventualmente, com o Gerente de Atividades do Projeto. 

Execução, sob supervisão e orientação, de trabalhos relacionados com:

(i) rotina administrativa (i.e. questões referentes a pessoal, orçamento, material e equipamento);

(ii) processos e métodos de classificação, arquivamento e conservação de papéis e documentos, e 

(iii) coleta de dados e informações.


FAIXA GSA-I

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)
1º grau incompleto 

b)
01-03 anos de experiência em função congênere ou  curso relacionado com a função
	SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA GSA-I

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)
1º grau completo

b)
Curso relacionado com a função

c)
acima de 06  anos de experiência em função congênere 
	SALÁRIO

FINAL

DA  FAIXA  GSA-I



FAIXA GSA-II

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)
2º grau incompleto 

b)
01 a 03 anos de experiência em função congênere ou curso relacionado com a função 
	SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-II

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 2º grau completo

b) digitação

c)
acima de 06 anos de experiência em função congênere ou mínimo de 03 anos de experiência em função congênere e curso relacionado à função
	SALÁRIO

FINAL

DA  FAIXA  GSA-II



FAIXA GSA - III

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

Atividades que envolvem, com muita freqüência, a adaptação de alternativas a situações incomuns e a necessidade de contatos com profissionais do Grupo Serviços Especializados.

Atividades relativas à execução, sob supervisão direta, de:

(i) 
estudos e pesquisas preliminares, na área específica do profissional;

(ii) 
atividades relativas à administração geral (i.e. encargos relacionados com a efetuação de pagamentos e recebimentos, guarda, manipulação e conferência de equipamentos e outros);

(iii) 
atividades relativas à administração  específica (i.e. encargos relacionados com a observância de regulamentos e normas contábeis e administrativas), inclusive serviços de arquivo, digitação e datilografia, geral e especializada, podendo abranger, inclusive, textos em leitura, compreensão, proficiência, redação no idioma inglês.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 2º grau completo

b) digitação

c) 03-06 anos de experiência em função congênere ou mínimo de 01 ano de experiência em função congênere + curso relacionado com a função

ou

a)
2º grau completo

b)
digitação

c)
leitura e compreensão na língua inglesa

d)
01-03 anos de experiência em função congênere ou curso relacionado à função

a) 2º grau completo

b) curso técnico relacionado à área de atuação

c) digitação/aplicativos de software

d) leitura,  compreensão e fluência na língua inglesa

e) acima de 06 anos de experiência em função congênere,  

ou

a)
2º grau completo

b)
curso técnico relacionado à área de atuação

c)
digitação/uso de aplicativos de software

d)
leitura,  compreensão, fluência e redação na língua inglesa 

e)
01-03 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-III

SALÁRIO

FINAL

DA  FAIXA  GSA- III





FAIXA GSA - IV 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: 

Atividades que envolvem, com freqüência, a apresentação de solução para situações novas, e demandem contato com profissionais do Grupo Técnico Especializado, Gerente(s) de Atividades, Gerente(s) de Área e, conforme o nível do profissional desta classe, com o Coordenador e/ou Diretor Nacional do Projeto. 

Desenvolvimento de atividades de:

(iv) planejamento administrativo em grau auxiliar e pesquisas preliminares, realizadas sob supervisão indireta, predominantemente técnica. 

(v) coordenação da administração geral e específica, incluindo orientação e revisão dos trabalhos que envolvam a aplicação dos regulamentos e normas referentes a pessoal e orçamento, e de conceitos simples de organização e métodos, e revisão dos trabalhos técnico-administrativos executados por auxiliares. 

(vi) relativas a serviços de arquivo, utilização de aplicativos de software, digitação e datilografia geral e especializada, podendo abranger, inclusive, textos em leitura, compreensão, proficiência, redação no idioma inglês(s) estrangeiro(s).

 ou 

Atividades de natureza repetitiva, envolvendo tarefas auxiliares de controle e execução qualificada de trabalhos relativos à área específica de formação e atuação do técnico, compreendendo assistência técnica, inspeção, fiscalização e classificação das informações e dados obtidos. Atividades de apoio técnico-profissional aos profissionais do Grupo  Serviços  Especializados,  

ou, ainda:

Atividades de natureza pouco repetitiva, envolvendo tarefas auxiliares de orientação, controle, estudos e execução especializada de trabalhos relativos à área específica de formação e atuação do técnico, compreendendo o eventual acompanhamento de programas, assistência técnica, inspeção, fiscalização e classificação das informações e dados obtidos. Atividades de apoio técnico-profissional aos profissionais do Grupo Serviços  Especializados.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)
2º grau completo 

b)
curso técnico especializado na área de trabalho

c)
digitação/aplicativos de software

d)
leitura, compreensão, fluência e redação na língua inglesa

e)
de 1 a 3 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-IV

	a)
2º grau completo ou habilitação equivalente

b)
curso(s) de curta duração na área de trabalho

c)
digitação/aplicativos de software

d)
leitura, compreensão, fluência e redação na língua inglesa

e)
acima de 06 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO 

FINAL

DA FAIXA  GSA-IV


DO GRUPO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Os profissionais do Grupo Serviços Técnicos exercem atividades compreendidas nas áreas biomédica, de ciências e tecnologia e de ciências humanas, sociais, letras e artes, para cujo desempenho é exigido diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente e  pós-gradução em nível de especialização ou mestrado.


FAIXA GST- I
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES:
Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalham, em assuntos de sua especialidade, mediante supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem conhecimento de técnicas específicas e de orientação aos Agentes Técnicos na execução de atividades. Atividades de colaboração de natureza técnica aos profissionais do Grupo de Serviços Técnicos, aos Especialistas, ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos necessários para a condução de atividades específicas.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)
3º grau completo

b)
de 1a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a)
2º grau completo

b)
mínimo de 10 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO

INICIAL 

DA  FAIXA  GST-I

	a)
3º grau completo

b)
cursos de curta duração na área de atuação

c)
acima de 6 anos de experiência em função congênere

ou

a)
2º grau completo

b)
acima de 15 anos de experiência em função congênere 

c)
cursos de curta duração na área de atuação 

ou
	SALÁRIO 

FINAL 

DA  FAIXA  GST-I

	a) 3º grau completo

b) cursos de curta duração na área de atuação

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em inglês

d) de 3 a 6 anos de experiência em função congênere

ou

a)
acima de 10 anos de experiência em função congênere

b)
cursos de curta duração na área de atuação

c)
leitura, compreensão, proficiência e redação na língua inglesa.
	SALÁRIO

FINAL

DA FAIXA GST-I



FAIXA GST-II   

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalham, em assuntos de sua especialidade, mediante supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem vasto conhecimento de técnicas específicas e de orientação aos profissionais  Grupo de Serviços Auxiliares na execução de atividades. Atividades de colaboração de natureza técnica eventual soa Especialistas, ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos necessários para condução de atividades específicas.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)
3º grau completo

b)
leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) de 3 a 6 anos de experiência em função congênere

ou

a)
acima de 10 anos de experiência em função congênere 

b)
leitura, compreensão, proficiência e redação na língua inglesa.
	SALÁRIO 

INICIAL

DA  FAIXA  GST-II

	a)
3º grau completo

b)
especialização ou mestrado sem tese

c)
leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d)
acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou 

a)
3º grau completo

b)
leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c)
acima de 15 anos de experiência em função congênere 


	SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA   GST-II




FAIXA GST-III

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo

b) especialização
 ou mestrado sem tese

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou 

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) acima de 10 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO 

INICIAL

DA  FAIXA  GST-III

	a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

c) acima de 15  anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA   GST-III


DO GRUPO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 


Os profissionais do Grupo Serviços Especializados exercem atividades compreendidas nas áreas biomédica, de ciências e tecnologia e de ciências humanas, sociais, letras e artes, para cujo desempenho é exigido diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente e, em alguns casos, título de mestrado ou  doutorado e comprovada experiência na sua respectiva área de atuação.


FAIXA GSE-I

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalha ou a todo o Projeto, em assuntos de sua especialidade, mediante coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem vasto conhecimento teórico e prático de técnicas específicas e de orientação aos Técnicos na execução e implantação de atividades do Projeto. Atividades de colaboração de natureza técnica ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos requisitados para a condução de atividades específicas.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c)
Min. de 6 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO

INICIAL 

DA FAIXA  GSE-I

	a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

d) 03-06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) especialização ou mestrado sem tese

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) 10 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA  GSE-I



FAIXA GSE - II

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

d) 01-03 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

c) 10 anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO

INICIAL DA FAIXA  GSE-II

	a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) doutorado ou livre docência

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO

FINAL  DA FAIXA  GSE-II



FAIXA GSE - III

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) acima de 20 anos de experiência em função congênere

ou
	SALÁRIO

INICIAL DA FAIXA  GSE-III

	a) 3º grau completo

b) doutorado ou livre docência

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) até 06 anos de experiência em função congênere
	

	a) 3º grau completo

b) doutorado ou livre docência

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 15 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO

FINAL

 DA  FAIXA  GSE-III


Em situações excepcionais, sujeitas à justificativa do Projeto e prévia aprovação do PNUD, poderá ocorrer a contratação de profissionais com alto nível de qualificação na especialidade proposta, com salários acima da faixa salarial final do grupo GSE, desde que haja coerência com os salários praticados no mercado de trabalho para a referida especialidade.

DO GRUPO DE PLANEJAMENTO


As principais atividades inerentes às funções de gerência e coordenação estão agrupadas sob duas grandes linhas de ação: planejamento e definição de diretrizes e estratégias do Projeto  e operações de caráter técnico.  No caso específico do grupo de planejamento, a legislação brasileira exige curso de especialização ou pós-graduação para o exercício das funções. A denominação das classes e a descrição sumária das atribuições próprias a cada classe de profissionais que integram este grupo são apresentadas seguir. 


Dada a especificidade deste grupo, foi estabelecido um sistema de pontuação único através do qual devem ser  determinados os níveis salariais dos profissionais de cada uma das três Faixas acima mencionadas. O sistema de pontuação foi estabelecido tendo por base os requisitos exigidos do profissional  em termos de nível de instrução, experiência profissional  e nível de responsabilidade do profissional, medido através do montante de recursos financeiros e  número de supervisionados sob sua responsabilidade.


Faixa  GP- I 
(Gerente de Atividades)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: 
Atividades de supervisão de implantação de atividades específicas, segundo o planejamento global e o plano de execução estabelecidos pela coordenação do Projeto, podendo estabelecer diretrizes e orientação normativa para atuação dos profissionais que trabalham sob sua responsabilidade. Atividades de caráter estritamente técnico, envolvendo pesquisas na área de formação e atuação do profissional, que permitam o fornecimento de insumos técnicos para condução das atividades sob sua gerência ou, eventualmente, para outras unidades organizacionais do Projeto. Atividades de execução ligadas ao planejamento global do Projeto. 


Faixa GP- II 
(Gerente de Área)

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES:
Atividades de orientação e controle ligadas ao planejamento global e, quando previsto, ao orçamento do Projeto, em  nível de áreas de atuação do Projeto. Paralelamente às atividades de planejamento e supervisão de implantação das atividades programadas, este profissional desenvolve pesquisas em sua área técnica específica de atuação, a fim de prover insumos técnicos adequados ao andamento do Projeto, sendo responsável pelo controle e validação da qualidade técnica dos resultados produzidos sob sua supervisão e orientação. É responsável pela supervisão das gerências de atividades. 


Faixa GP – III    (Coordenador de Projeto)

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES:
Atividades de planejamento global, de definição de estratégias e diretrizes e de planejamento e controle orçamentário e financeiro das atividades do Projeto, aos níveis de execução, supervisão e coordenação, envolvendo a compatibilização de planos, programas e atividades setoriais e globais, com vistas a alcançar os objetivos do Projeto. Elaboração de planos multidisciplinares para execução por parte dos profissionais do Projeto e para pesquisas e atividades afins. No escopo das diretrizes do Projeto, este profissional emite parecer de natureza técnica, sempre que julgar conveniente. 

TABELA DE PONTUAÇÃO PARA

CLASSIFICAÇÃO DA REFERENCIA DE PROFISSIONAIS DO GRUPO PLANEJAMENTO

	FATORES


	REQUISITOS
	GRAUS

	(1) Instrução

25
	Doutorado

Mestrado completo

Especialização ou Mestrado sem tese
	10

07

04

	(2) Experiência

45
	Acima de 20

De 15 a 20

De 06 a 15 anos

De 03 a 06 anos
	10

 07

 05

02

	(3) Nível de Responsabilidade

(30)
	      
	

	a. Montante de recursos aprovados para o Projeto/área/atividades

15
	US$ 10³

Acima de 50.000

De 25.000 a  49.999

De 15.000 a 24.999

De   10.000 a 14.999

De   5.000 a  9.999

De      3.000 a 4.999

De      1.000 a 2.999

Até      0.999
	10

09

07

06

05

03

02

01

	b. Número de supervisionados (15)
	
	

	Gerente (s) de Área

4
	Acima de 7

5 a 6

3 a 4

1 a 2
	10

08

05

03



	Gerente(s) de Atividade

3
	Acima de 10

7 a 9

4 a 6

1 a 3
	10

08

05

03

	Profissionais do Grupo Técnico

Especializado

5
	Acima de 25

19 a 24

10 a 18

6 a 9

1 a 5
	10

08

07

04

03

	Profissionais do Grupo 

Técnico-Auxiliar

3
	Acima de 20

16 a 19

8 a 15

3 a 7

1 a 3
	10

08

07

04

03


Pontuação =  (fator x grau)
QUADRO CONSOLIDADO DAS REFERÊNCIAS DE NPPP

	GRUPO
	BANDA SALARIAL
	INTRABANDA SALARIAL

	
	INICIAL
	FINAL
	FAIXA
	INICIAL
	FINAL

	GSA

GRUPO SERVIÇOS AUXILIARES
	360,00
	1.831,60
	GSA – I
	360,00
	940,13

	
	
	
	GSA – II
	940,13
	1.284,59

	
	
	
	GSA – III
	1.121,45
	1.532,35

	
	
	
	GSA - IV
	1.340,46
	1.831,60

	GST

GRUPO SERVIÇOS TÉCNICOS
	1.724,44
	3.893,94
	GST – I
	1.724,44
	2.356,27

	
	
	
	GST – II
	2.018,36
	2.849,71

	
	
	
	GST – III
	2.849,71
	3.893,94

	GSE

GRUPO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
	3.893,94
	7.279,47
	GSE – I
	3.893,94
	5.320,68

	
	
	
	GSE – II
	4.560,46
	6.231,41

	
	
	
	GSE – III
	5.473,71
	7.279,47

	GP

GRUPO PLANEJAMENTO
	3.893,94
	7.279,47
	GP – I
	3.893,94
	5.320,68

	
	
	
	GP – II
	4.560,46
	6.321,41

	
	
	
	GP – III
	5.473,71
	7.279,47


GRUPO PLANEJAMENTO 

TABELA DE REFERÊNCIAS SALÁRIAIS DEFINIDAS A PARTIR DA PONTUAÇÃO

	FAIXA
	SALÁRIO

INICIAL
	SALÁRIO  FINAL  SEGUNDO  PONTUAÇÃO

	
	
	250-299
	300-399
	400-499
	500-599
	600-699
	700-799
	800-899
	900-1000

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	GP- I
	3.893,95
	3.893,95
	4.147,06
	4.416,62
	4.703,70
	5.009,44
	5.320,68
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	GP- II
	4.560,46
	4.560,46
	4.560,46


	4.856,89
	5.172,59
	5.508,81
	5.866,88
	6.321,41
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	GP- III
	5.473,71
	5.473,71
	5.473,71
	5.473,71
	5.796,66
	6.138,66
	6.500,84
	6.884,39
	7.279,47


DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Em nenhuma hipótese poderá ocorrer a transferência de profissionais de um Projeto para outro. Tal mudança enseja a rescisão do contrato vigente e procedimentos de uma nova contratação.

Caberá a cada Diretor Nacional do Projeto o fiel cumprimento das normas e procedimentos descritos no presente Manual.

ADENDO N.º I AO MANUAL DE EXECUÇÃO NACIONAL

DO RECRUTAMENTO E CONTRATAÇÃO DE PESSOAL

DO GRUPO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

Os profissionais do Grupo Serviços de Informática exercem atividades compreendidas nas áreas atendimento ao usuário (help-desk), programação, suporte técnico, suporte a bancos de dados e desenvolvimento de sistemas.

Será permitida a contratação de profissionais de nível médio (nos níveis especificados abaixo), desde que devidamente assegurada a experiência em função congênere.

Profissionais com nível superior de áreas não afins com a área de informática poderão ser contratados, desde que comprovem, necessariamente, a experiência para o cumprimento das suas atividades.

São considerados relevantes para critério de enquadramento na tabela salarial os itens experiência, formação acadêmica e os títulos de certificação
.

FAIXA GSI- I

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de desenvolvimento de programas de computadores, atendimento às dúvidas de usuários, desenvolvimento de sistemas de pequeno porte, configuração de computadores e de equipamentos acessórios de baixa complexidade e gerenciamento e manutenção de bancos de dados de pequeno porte, mediante a supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Os profissionais desta faixa encaixam-se nas seguintes funções: Desenvolvedor, Help-desk, Analista de Sistemas Junior, Analista de Suporte Junior , Analista de Banco de Dados Junior e Web Designer com as seguintes atribuições específicas:

· Operador – execução de rotinas estabelecidas de produção; instalação de componentes em equipamentos acessórios (ex: cartuchos de tinta, tonner, etc); auxílio na manutenção do estoque de material acessório. 

· Técnico de Manutenção – execução de testes em equipamentos de informática; instalação e/ou substituição de placas e circuitos danificados em equipamentos de informática; manutenção de registro de eventos de consertos e instalação dos equipamentos; auxiliar no controle do estoque de peças de reposição; 

· Help-desk – atendimento ao usuário para resolução de problemas relacionados a instalação de programas; identificação de problemas de configuração de computadores e equipamentos acessórios; auxílio na utilização dos programas corporativos ou de automação de escritório instalados; compilação dos problemas para envio às áreas competentes.

· Desenvolvedor – desenvolvimento, teste e documentação de programas de computador, a partir das especificações fornecidas pelos analistas de sistemas, inclusive em ambiente WEB.

· Web Designer – projeto e desenvolvimento de páginas estáticas e ativas na Internet, com o uso de ferramentas gráficas e linguagens específicas para Internet, tais como HTML, Visual Basic ou Java. 

· Analista de Sistemas Junior – programação de computadores, desenvolvimento de sistemas de baixa complexidade, especificação de sistemas e rotinas relacionadas aos sistemas ora desenvolvidos, participação em reuniões de levantamento de dados; elaboração de documentação de sistemas, definição de lógica de programas; operação de software de apoio ao desenvolvimento (ex. ferramentas case); definição de procedimentos operacionais para a execução de sistemas; atender a usuários; desenvolver procedimentos de testes de sistemas.

· Pré-requisito: nível superior completo ou certificação completa.

· Analista de Suporte Junior – instalação de computadores e equipamentos acessórios de baixa complexidade, elaboração de rotinas de segurança e backup; identificação e correção de problemas relacionados ao ambiente operacional; operação de software de gerenciamento de rede; participação em testes de produtos de hardware e software; manutenção da documentação do ambiente físico e lógico do parque computacional; participação em eventos de treinamento de usuários; manutenção do cadastro de usuários; manutenção do inventário de equipamentos e programas; manutenção do estoque de peças de reposição.

· Pré-requisito: nível superior completo ou certificação completa.

· Analista de Banco de Dados Junior – instalação, manutenção e operação de bancos de dados de pequeno porte e complexidade; elaboração de rotinas de segurança e acesso ao bancos de dados; análise, identificação e configuração de procedimentos de otimização de acesso aos bancos de dados; configuração de software de auxílio ao desenvolvimento (ex.: ferramentas case).

· Pré-requisito: nível superior completo ou certificação completa

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 2º grau completo

b) mínimo de 5 anos de experiência em função congênere

ou

a) 2º grau completo 

b) certificação básica

ou

a) 3º grau completo 

b) mínimo de 2 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo na área de informática (ou afim)


	SALÁRIO

INICIAL

DA FAIXA

GSI-I



	a) 3º grau completo

b) cursos de curta duração na área de atuação

c) acima de 6 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) acima de 3 anos de experiência em função

c) congênere

d) curso de especialização concluído na área de informática

ou

a) 3º grau completo na área de informática (ou afim)

b) cursos de curta duração na área de atuação

c) mínimo de 3 anos de experiência em função congênere.
	SALÁRIO

FINAL

DA FAIXA

GSI-I




FAIXA GSI- II

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de desenvolvimento de sistemas de média complexidade, configuração de ambientes de rede e servidores, gerenciamento e manutenção de bancos de dados de médio porte, mediante a supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Os profissionais desta faixa encaixam-se nas seguintes funções: analista de sistemas Pleno, analista de suporte Pleno , analista de banco de dados Pleno e analista de dados Pleno, com as seguintes atribuições específicas.

· Técnico de Manutenção Pleno – execução de testes em equipamentos de informática; instalação e/ou substituição de placas e circuitos danificados em equipamentos de informática; manutenção de registro de eventos de consertos e instalação dos equipamentos; supervisão do controle do estoque de peças de reposição; instalação de cabeamento estruturado; instalação de equipamentos de comunicação (hubs, switches, roteadores, etc); instalação de rede elétrica para equipamentos de informática; elaboração de especificações técnicas de equipamentos de informática; monitoramento de desempenho de tráfego de rede; supervisão de contratos de manutenção de equipamentos de informática.

· Pré-requisitos: nível superior completo e experiência comprovada na área de instalação de redes e manutenção de equipamentos de informática ou 2º grau completo e certificação completa e experiência comprovada instalação de redes e manutenção de equipamentos de informática.

· Analista de Sistemas Pleno – programação de computadores, desenvolvimento de sistemas de média e alta complexidade, especificação de sistemas e rotinas relacionadas aos sistemas ora desenvolvidos; participação e condução de reuniões de levantamento de dados; elaboração de documentação de sistemas; definição de lógica de programas; elaboração de relatórios de atividades; orientação técnica da equipe de desenvolvimento; desenvolvimento de procedimentos de testes e implantação de sistemas.

· Pré-requisitos: nível superior completo e experiência comprovada na área de desenvolvimento de sistemas ou 2º grau completo e certificação completa e experiência comprovada em desenvolvimento de sistemas.

· Analista de Suporte Pleno – instalação e configuração de computadores e equipamentos acessórios; elaboração de rotinas de segurança e backup; identificação e correção de problemas relacionados ao ambiente operacional e de rede; instalação e configuração de software de gerenciamento de rede; elaboração de especificações técnicas para aquisição de equipamentos de informática; supervisão do controle de acesso de usuários à rede; desenvolvimento de rotinas e procedimentos de correção de falhas do ambiente computacional.

· Pré-requisitos: nível superior completo e experiência comprovada ou certificação completa e experiência comprovada.

· Analista de Banco de Dados Pleno – instalação, manutenção e operação de bancos de dados de média e alta complexidade; elaboração de rotinas de segurança e acesso ao bancos de dados; análise, identificação e configuração de procedimentos de otimização de acesso aos bancos de dados.

· Pré-requisito: nível superior completo e experiência comprovada ou certificação completa e experiência comprovada.

· Administrador WEB – configuração, especificação, criação e administração de sites na WEB, com desenvolvimento páginas dinâmicas, e sistemas de média e alta complexidade.

· Pré-requisito: nível superior completo e experiência comprovada ou certificação completa e experiência comprovada.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 2º grau completo

b) certificação completa

ou

a) 3º grau completo 

b) mínimo de 6 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo 

b) curso de especialização concluída na área de informática
	SALÁRIO

INICIAL

DA FAIXA

GSI-II



	a) 3º grau completo

b) mínimo de 10 anos em função congênere

ou

a) 3º grau completo na área de informática (ou afim)

b) cursos de curta duração na área de atuação

c) de 3 a 6 ano s de experiência em função

congênere.
	SALÁRIO

FINAL

DA FAIXA

GSI-II




FAIXA GSI- III

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de desenvolvimento de sistemas de alta complexidade, configuração de ambientes de rede e servidores, gerenciamento e manutenção de bancos de dados de porte médio e grande, mediante a supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Os profissionais desta faixa encaixam-se nas seguintes funções: analista de sistemas Senior, analista de suporte Senior , analista de banco de dados Senior, com as seguintes atribuições específicas:

· Analista de Sistemas Senior – desenvolvimento de sistemas de média e alta complexidade; especificação de sistemas e rotinas relacionadas aos sistemas ora desenvolvidos, participação em reuniões de levantamento de dados; supervisão de equipes de desenvolvimento de sistemas; gerenciamento de cronogramas; elaboração de especificações técnicas para contratação de sistemas; supervisão e avaliação de contratos de desenvolvimento terceirizado de sistemas; elaboração de relatórios de atividades; condução de reuniões técnicas; coordenação de grupos técnicos de desenvolvimento de sistemas.

· Analista de Suporte Senior – instalação e configuração de computadores e equipamentos acessórios; elaboração de rotinas de segurança e backup; identificação e correção de problemas relacionados ao ambiente operacional e de rede; gerenciamento, instalação e configuração de software de gerenciamento de rede; elaboração de especificações técnicas para aquisição de equipamentos de informática, supervisão de equipe de suporte técnico e help-desks; supervisão de contratos de manutenção de equipamentos de informática e de prestação de serviços técnicos especializados; elaboração de procedimentos para a atualização do parque de software.

· Analista de Banco de Dados Senior – instalação, manutenção e operação de bancos de dados de média e alta complexidade; elaboração de rotinas de segurança e acesso ao bancos de dados; análise, identificação e configuração de procedimentos de otimização de acesso aos bancos de dados. Supervisão de equipe de suporte técnico e de contratos relacionados à função.

· Administrador de Dados – instalação, manutenção e operação de software de apoio ao desenvolvimento de sistemas (ex. ferramentas case); análise e estabelecimento de padrões de documentação técnica de sistemas; gerenciamento técnico do modelo de dados corporativo; participação em reuniões técnicas de definição e homologação do modelo de dados; suporte à análise e projeto de sistemas quanto a utilização de ferramentas e técnicas de modelagem de dados.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo 

b) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mínimo de 5 anos de experiência em função congênere

c) mestrado concluído em informática ou área afim

ou

a) 3º grau completo

b) mínimo de 7 anos de experiência em função congênere

c) curso de especialização concluído na área de informática

ou

a) 3º grau completo 

b) mínimo de 7 anos de experiência em função congênere

c) certificação completa
	SALÁRIO

INICIAL

DA FAIXA

GSI-III



	a) 3º grau completo 

b) mínimo de 20 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mínimo de 8 anos de experiência em função congênere

c) mestrado concluído em informática ou área afim

ou

a) 3º grau completo

b) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere

c) curso de especialização concluído na área de informática

ou

a) 3º grau completo 

b) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere

c) certificação completa

ou

a) doutorado completo na área de informática ou afim

b) mínimo de 5 anos de experiência em função congênere.
	SALÁRIO

FINAL

DA FAIXA

GSI-III




Em situações excepcionais, sujeitas à justificativa do Projeto e prévia aprovação do PNUD, poderá ocorrer a contratação de profissionais com alto nível de qualificação na especialidade proposta, com salários acima da faixa salarial final do grupo GSI-III, desde que haja coerência com os salários praticados no mercado de trabalho para a referida especialidade.
TABELA SALARIAL

	GRUPO
	BANDA SALARIAL
	INTRABANDA SALARIAL
	

	
	INICIAL
	FINAL
	FAIXA
	INICIAL
	FINAL

	GSI - GRUPO SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
	940,13
	7.279,47
	GSI-I
	940,13
	2.849,71

	
	
	
	GSI-II
	1.724,44
	3.893,94

	
	
	
	GSI-III
	3.893,94
	7.279,47


ANEXO V: 

DECRETO Nº 3.751, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2001

	PRIVATE

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos de cooperação técnica com organismos internacionais. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 


D E C R E T A : 


Art. 1º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão observar os procedimentos estabelecidos neste Decreto para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos e instrumentos congêneres de cooperação técnica com organismos internacionais. 


Art. 2º A celebração de instrumentos de cooperação técnica internacional de que trata o artigo anterior depende de prévia aprovação do competente documento de projeto por parte da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, que deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - objetivo; 

II - justificativas; 

III - metas a serem atingidas; 

IV - plano de trabalho; 

V - orçamento. 


Art. 3º Além das informações exigidas no artigo anterior, o projeto de cooperação está sujeito, ainda, às seguintes formalidades: 


I - aprovação pelo Ministro de Estado setorial ou por autoridade com prerrogativa equivalente, ou dirigente máximo de autarquia, fundação ou empresa , ouvido, previamente, o respectivo órgão de assessoramento jurídico; e 


II - publicação, em extrato, no Diário Oficial da União, que será providenciada pelo órgão ou entidade beneficiário da cooperação, até vinte e cinco dias a contar das assinaturas, contendo os seguintes elementos: 

a) resumo do objeto do projeto de cooperação técnica; 

b) crédito pelo qual correrá a despesa; 

c) número e data do empenho da despesa; 

d) valor pactuado; 

e) valor a ser transferido no exercício corrente e em cada um dos subseqüentes, se for o caso; 

f) taxa de administração aplicada; 

g) prazo de vigência do instrumento; 

h) data de assinatura; e 

i) identificação dos signatários. 


Art. 4º Os serviços técnicos especializados e consultorias somente serão contratados para execução de atividades com prazo determinado e desde que, prévia e comprovadamente, não possam ser desempenhadas por servidores do órgão ou da entidade. 


§ 1º Nas contratações de que trata o caput deste artigo, deverá constar cláusula vinculando obrigatoriamente o profissional contratado às atividades direta e exclusivamente ligadas ao objeto ou pactuado no instrumento de cooperação técnica, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades. 


§ 2º Os serviços técnicos especializados e consultorias deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados. 


§ 3º O contrato de prestação de serviços técnicos especializados e de consultorias deverá estabelecer critérios e forma de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos. 


Art. 5º Os contratos de que trata este Decreto devem observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 


Art. 6º As contratações de serviços técnicos especializados e de consultorias deverão ser compatíveis com as atribuições e os objetivos gerais e específicos constantes dos respectivos instrumentos de cooperação técnica e efetivadas mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com os trabalhos a serem executados. 


Parágrafo único. Os extratos dos contratos deverão conter, dentre outras informações, o objeto da contratação, o valor do contrato e a identificação dos signatários, e serão publicados no Diário Oficial da União, no prazo de até vinte e cinco dias, a contar das respectivas assinaturas, por iniciativa dos órgãos e das entidades a que se destina a prestação de serviços. 


Art. 7º As tabelas de remuneração a serem observadas integrarão os respectivos acordos ou instrumentos congêneres, conterão os respectivos valores mensais, diários e por hora, relacionando os requisitos de titulação, qualificação e experiência profissional. 


Parágrafo único. Para fins de aplicação das tabelas de que trata o caput, observar-se-ão as funções a serem desempenhadas e os requisitos exigidos para o seu exercício. 


Art. 8º As contratações de consultoria e serviços de que trata este Decreto serão realizadas segundo as seguintes modalidades: 

I - consultoria por produto; 

II - serviços técnicos não continuados; e 

III - serviços continuados em Unidade de Gerenciamento de Projetos - UGP. 


§ 1º Aplica-se a modalidade de consultoria por produto à contratação de profissional especializado pelo tempo necessário à realização de trabalho técnico específico, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual esteja vinculado. 


§ 2º A modalidade de serviços técnicos não continuados refere-se à contratação de profissional especializado para suporte à consecução do projeto pelo prazo de até doze meses, improrrogável, podendo haver nova contratação do mesmo profissional, por igual período, observada carência mínima de três meses e a vigência do respectivo projeto. 


§ 3º Aplica-se a modalidade de serviços continuados em UGP à contratação de profissionais para coordenação e apoio administrativo às atividades do projeto pelo prazo máximo correspondente a sua vigência. 


Art. 9º Os serviços de consultoria por produto somente poderão ser pagos após aceitação do produto ou de suas etapas pelos órgãos e entidades para o qual foram prestados os serviços. 


Art. 10. As contratações de consultorias para a prestação de serviços continuados em UGP obedecerão ao quantitativo de pessoal previsto para esse fim no instrumento de cooperação técnica. 


§ 1º As UGP serão responsáveis pelo planejamento, coordenação, implementação e acompanhamento das atividades dos projetos de cooperação técnica internacional. 


§ 2º Em caso de extensão da vigência do instrumento de cooperação técnica, admitir-se-á a prorrogação do prazo do contrato de prestação de serviços por até o mesmo período da prorrogação, observado o disposto no § 2º do art. 8º . 


Art. 11. Os órgãos e as entidades executores de projetos de cooperação técnica internacional designarão os responsáveis pelo seu gerenciamento, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 


Parágrafo único. Compete aos gerentes de que trata o caput definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício, bem assim responder pela sua execução e regularidade. 


Art. 12. Os quantitativos de profissionais técnicos especializados e de apoio, a serem utilizados no projeto, serão estabelecidos por exercício, devendo essa informação ser publicada, por iniciativa do órgão ou da entidade beneficiária da cooperação no Diário Oficial da União, até trinta dias antes do início da execução e, anualmente, no mês de dezembro do exercício anterior. 


Art. 13. As contratações de serviços observarão a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica. 


Art. 14. É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos acordos de cooperação técnica ou instrumentos congêneres, ressalvadas as situações previstas no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal. 


Art. 15. As atividades desenvolvidas pelos contratados serão comprovadas mediante relatórios periódicos de desempenho, nos termos estabelecidos no contrato de prestação de serviços. 


Art. 16. Os valores pagos aos contratados, a qualquer título, relativos ao exercício anterior, serão relacionados por natureza e beneficiários e informados pelos órgãos e entidades à qual foram prestados os serviços, até o mês de fevereiro, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 


Art. 17. Fica instituída, consoante as Resoluções n 44/211 e 53/192, da Assembléia Geral das Nações Unidas, a aplicação da modalidade de execução nacional para a gestão de projetos de cooperação técnica internacional, definida como a sistemática de implementação de projetos cuja direção técnica e coordenação operacional das atividades são de responsabilidade dos órgãos e das entidades executores, sendo sua gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial realizada sob o controle do Governo brasileiro. 


§ 1º A modalidade de execução nacional de que trata o caput deste artigo será implementada por unidade unificada de administração de projetos, sob responsabilidade da Agência Brasileira de Cooperação, a ser regulamentada no prazo de cento e vinte dias. 


§ 2º Em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto, desde que autorizada pelo Ministério das Relações Exteriores. 


Art. 18. Os órgãos ou as entidades que vierem a firmar acordo de cooperação técnica ou instrumentos congêneres com organismos internacionais dos quais o Brasil faça parte deverão negociar, previamente, a taxa de administração a ser calculada sobre os recursos objeto de aplicação, ficando esta limitada em até cinco por cento para os projetos implementados sob a modalidade de execução nacional. 


Art. 19. Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto. 


Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 14 de fevereiro de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Celso Lafer 

Pedro Malan 

Martus Tavares 
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            CORREDOR CENTRAL DA                                   CORREDOR CENTRAL DA MATA

                     AMAZÔNIA - CCA                                                      ATLÂNTICA - CCMA
ANEXO VII: 

"SPECIAL IMPLEMENTATION PROCEDURES FOR COST SHARING 

DERIVED FROM WORLD BANK GROUP OPERATIONS"
To UNDP Project 
Document No BRA/01/022

Title: “Corredores Ecológicos no PPG-7”

Between the Government of Brazil and the United Nations Development Programme UNDP.

A - 
RELATIONSHIPS BETWEEN UNDP, THE GOVERNMENT AND THE WORLD BANK GROUP RFTF GRANT 
1.
The GOVERNMENT and UNDP have agreed to cooperate in the implementation of this project hereinafter called the UNDP project which is funded from resources made available to the GOVERNMENT by the World Bank Group under the agreement specified in the "Legal Framework" section of the project document. The GOVERNMENT has agreed that these funds will be provided to UNDP on a cost-sharing basis. The sources of financing for this project are as follows:

  (A) The GOVERNMENT  
(i)   From own resources                    

   US$ 80,247.00

                      


(ii)  From proceeds of World Bank agreement  US$ 2,594,629                       



(iii) In kind                               

   US$ -0-

  (B) UNDP
(i)   From own resources



US$ -0-

                      
(ii)  From third party                      


US$ -0-

                      
(iii) In kind                               


US$ -0-
2.
The GOVERNMENT shall maintain overall responsibility for the execution of the UNDP project. In accordance with UNDP 's rules, the GOVERNMENT is responsible for selecting the implementation procedures to be applied to the UNDP project which are the same as the implementation provisions set forth in the World Bank agreement.

3.
The GOVERNMENT shall obtain the World Bank Group's "no objection" before making any substantial changes in the UNDP Project, such as its objectives, activities, budget, etc. Simple annual budget re-phasing need not be cleared with the World Bank Group which will be informed of such changes by the GOVERNMENT.

4.
The GOVERNMENT and UNDP have agreed to designate a "National Executing Institution" as the executing agency for the UNDP Project, which shall be the same as the agency designated for the execution of the project under the World Bank Agreement, if applicable. The National Executing Agency shall have the overall responsibility for procuring UNDP Project inputs, including preparation of Terms of Reference, processing bid invitations and evaluations and selection of Consultants. UNDP shall assist the National Executing Agency in the execution of the UNDP project and may provide support services to it in accordance with the rules and regulations of UNDP.

B -
THE CONTRIBUTION
5.
The cost-sharing contribution as set forth in paragraph A.1 of this annex shall be utilized by the GOVERNMENT to defray the cost of inputs under this project document, and the cost of support services relating thereto incurred by UNDP field office. The level of activities and responsibilities of UNDP as set out in this project document shall be dependent of receipt by UNDP of the cost-sharing contribution and the GOVERNMENT cash contribution, if any, in the amounts specified in the budget of this project document. All financial accounts shall be expressed in US Dollars. The category in schedule 1 of the World Bank Agreement to be drawn upon to cover the cost of each activity listed in the UNDP Project budget is also indicated either in the schedule of payments itself (if only one category is to be charged) or in a separate table attached to the UNDP Project Budget.

6.
The borrower may choose any of the following methods of payment


(A)  Direct payment by the borrower from the special account (if any);


(B)  Direct payment by the World Bank at the borrower's request; and


(C)  Blanket application for withdrawal (World Bank form 1903).

7.
If the GOVERNMENT chooses to pay UNDP through blanket loan withdrawal applications, the GOVERNMENT undertakes, promptly after the signing of this UNDP project document to submit to the Bank, with a copy to UNDP, a blanket application for withdrawal covering the total of the cost sharing contribution derived from the World Bank Loan Agreement. Upon receipt by UNDP of notice from the Bank that the application has been received in good order UNDP shall request the Bank to make direct payment to cover the cost of provision of the project inputs and services for an initial period of six months. UNDP undertakes to copy this request to the GOVERNMENT. Thereafter, UNDP submits payment requests to the Bank, copied to the GOVERNMENT based on quarterly statements reflecting disbursements during the previous three months and an estimate of disbursements for the ensuing six months (supported by a work plan prepared by the GOVERNMENT evidencing such need) less any payments actually received during the quarter or in transit. The Bank payments to UNDP shall not influence the GOVERNMENT's right to dispute any amount claimed by UNDP and to instruct the Bank to adjust any future payment.

8.
Separate schedules of payments attached to the UNDP Project Budget are included for each source of cost sharing. Regardless of the payment method selected, the schedule of payments includes a realistic estimate of an appropriate amount for the advance payment for a period not exceeding six months. This estimate is based on a work plan prepared by the GOVERNMENT, and agreed by the World Bank Group. Subsequent installments released by the World Bank Group, from the loan/credit account will be conditional upon receipt from the GOVERNMENT of documentation substantiating expenditures under the previous installment. This information will be presented in the format set forth in the Bank Group's "Disbursement Letter" to the World Bank Group's borrower.

9.
UNDP shall cover its Administrative Expenses by charging the amount (stated on budget line 158) in relation to the expenditures under this project document originating in the contribution. In accordance with UNDP rules and regulations, this amount shall be utilized by UNDP in reimbursement for support services required under this project document. These services may include accounting, payroll, financial reporting, computer time, secretarial and other assistance. Any increase or decrease in the amount of the administrative costs resulting from increases or decreases in the amount of the UNDP project will be mutually agreed by the GOVERNMENT and UNDP.

10.
If for whatever reason the amounts deposited by the GOVERNMENT shall be insufficient to defray the cost of the inputs agreed to under this project document, UNDP shall inform the GOVERNMENT with a view to securing additional financing. Should such further financing not be available, the assistance to be provided under this project document may be reduced, suspended or terminated by UNDP, after appropriate discussion with the GOVERNMENT, and the World Bank Group.

11.
Any interest earned on the undisbursed funds received in accordance with the paragraphs 5 and 6 does not accrue to the project account. It reverts to UNDP 's Country Program.

12.
Under nationally executed projects, it is the responsibility of the GOVERNMENT to carry out an independent audit of all funds under this project document. UNDP shall make available to the GOVERNMENT all financial and other information that may be required in connection with such an audit. UNDP retains the right to carry out additional audits in accordance with its audit rules and practices.

13.
UNDP will make payments and record expenditures at the official UN rate of exchange in effect on the date of the transaction.

C -
PROCUREMENT OF GOODS AND SERVICES
14.
The GOVERNMENT has agreed to carry out all procurement activities required for the execution of the World Bank cost shared portion of the UNDP project in accordance with the provisions of the World Bank Agreement, the World Bank Guidelines on the "use of consultants" and "Procurement" as applicable. UNDP standard documents may be used in all cases where World Bank standard documents are not required subject to the World Bank's Agreements. Contracting and procurement steps are set forth in the attached tables.

15.
UNDP shall not provide support services with respect to the contracting of consultants, placing of equipment orders or making related payments without the specific agreement of the National Executing Agency. The Government Executing Agency will not request UNDP 's support without having obtained the World Bank Group's "no objection", when required under the World Bank Agreement.

16.
All Consultants will report to and will be supervised by Officials designated by the National Executing Agency. In the case of unsatisfactory performance by any consultant, the GOVERNMENT and UNDP shall carry out consultations on the matter. The GOVERNMENT is responsible to carry out consultations with the World Bank group on the matter and on contemplated action, if any, in respect thereto.

D -
EQUIPMENT
17.
Equipment, supplies, and other property financed from the contribution shall be adequately insured at all times and the ownership thereof shall vest in UNDP until delivery and/or installation at the project site. Immediately thereafter, transfer of ownership to the GOVERNMENT will be made ensuring that: (A) All equipment shall be used exclusively in support of the project under the World Bank Agreement during its implementation and thereafter be retained by the respective beneficiary agency; and (B) The GOVERNMENT assumes full responsibility of the maintenance of such equipment and the provision of adequate insurance.

E -
REVIEW
18.
The UNDP project shall be subject to a review process at least once a year for long-term projects. The GOVERNMENT shall invite the World Bank Group to participate.

F -
COMPLETION
19.
UNDP shall return any unutilized funds to the loan/credit account for payments that were made from the loan prior to the closing date specified in the World Bank Agreement. The GOVERNMENT will inform UNDP of any extension to the closing date agreed to by the Bank.

G -
TERMINATION
20.
This project document shall cease to be in force thirty days after either of the parties may have given notice in writing to the other party of the decision to terminate the agreement. The GOVERNMENT shall consult with the World Bank Group prior to giving any termination notice, or immediately after receiving any notice from the UNDP, as the case may be.

INTRODUCTION

UNDP Cost Sharing (CS) Project Documents under $ 1.0 million can be approved by the UNDP Resident Representative within a short period. However, UNDP CS Project Document of $ 1.0 to $ 3.0 million require approval by the Project Action Committee (PAC) of the Regional Bureau for Latin America (RBLAC) at UNDP Headquarters (2 weeks). CS Projects over $ 3.0 million require approval by the RBLAC PAC and UNDP 's Action Committee in which UNDP 's Administrator and Senior staff participate (2 weeks).


The respective responsibilities and average lapse times for contracting consultants and procuring equipment are set forth in the following tables.

TABLE 1

Individual Consultants (Nationals/Internationals):


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to engaging individual consultants shall be as follows (MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE):

	GOVERNMENT
	UNDP
	ACTIVITY
	AVERAGE LAPSE TIME  TO TAKE ACTION

(WORKING DAYS)

	X
	
	Preparation of Terms of Reference
	3

	X
	
	Review/approval Terms of Reference
	2

	X
	
	Recruitment/selection of candidates
	6

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" (>US$50,000.00)
	5

	X
	X
	Contract negotiation
	3

	X
	X
	Contract signing
	1

	X
	X
	Contract administration, including travel authorization/arrangements
	Continuous

	X
	
	Technical supervision of Consultants
	Continuous

	X
	X
	Evaluation of work-progress
	Continuous

	X
	
	Review/approval of final report
	4

	
	X
	Payment
	Following contract


Note:   The numbers in the column "Average Lapse Time To Take Action (Working Days)" are estimative and may be adapted by each Project Implemention Unit.

TABLE 2

Consultants Firms

The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to engaging consulting firms shall be as follows (MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE): The project does not have any consultants firms.

	GOVERNMENT
	UNDP
	ACTIVITY
	AVERAGE LAPSE TIME TO TAKE ACTION

(WORKING DAYS)

	X
	
	Preparation of Terms of Reference
	3

	X
	X
	Review/approval Terms of Reference
	2

	
	X
	Preparation of publicity (> US$200,000.00 )
	2

	X
	
	Secure World Bank’s “no objection” to publicity
	1

	X
	
	Preparation of shortlist
	4

	X
	
	Preparation of RFP
	10

	X
	
	Secure World Bank's "no objection"
	5

	X
	
	Evaluation of Proposals
	5

	X
	
	Secure World Bank’s “no objection” for be award recommendation
	5

	X
	X
	Contract Negotiation
	5

	
	X
	Contract signing 
	1

	X
	
	Contract administration
	Continuous

	X
	
	Technical supervision and evaluation
	Continuous

	
	X
	Payment to Consultants
	Following contract


Note:   The numbers in the column "Average Lapse Time To Take Action (Working Days)" are estimative and may be adapted by each Project Implemention Unit.

TABLE 3

Procurement of Goods (Equipment and Supplies)  &  Works:


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to procuring equipment shall be as follows: (MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE):

	GOVERNMENT
	UNDP
	ACTIVITY
	AVERAGE LAPSE TIME TO TAKE ACTION

(WORKING DAYS)

	X
	
	Preparation of detailed specifications and Bidding Documents – ICB & NCB (only the first)
	3



	X
	
	Review of detailed specifications 
	2

	
	X
	Advertising (> US$100,000.00)
	2

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" to the Bidding Document
	5

	X
	X
	Invitation for Bids (Publication), Evaluation of Bids, Recommendation for Award
	15

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" for be award recommendation
	5

	X
	
	Contract segment 
	2

	
	X
	Payment to supplier 
	(following contract)


Note:   The numbers in the column "Average Lapse Time To Take Action (Working Days)" are estimative and may be adapted by each Project Implemention Unit.

TABLE 4

Financial Administration

The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to accounting and financial administration of the Project shall be as follows (MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE):
	GOVERNMENT
	UNDP
	ACTIVITY
	AVERAGE LAPSE TIME  TO TAKE ACTION

(WORKING DAYS)

	X
	
	Preparation of Annual Workplan on which project budget is based
	45

	X
	
	Review of Annual Workplan
	5

	X
	
	Preparation of Loan Withdrawal Application
	5

	X
	X
	Maintenance of separate ledger account for project funds
	continuous

	X
	
	Conversion of financial statements to Bank format
	3

	X
	X
	Semi-annual Loan Withdrawal Applications with semestral expenditure forecast
	continuous

	X
	X
	Annual Review of progress against workplan and agreement on necessary budget revisions
	10

	X
	
	Request World Bank's "no objection" to project document amendments only on substantive budget revisions
	5

	X
	X
	Audited statements
	5

	
	X
	Final financial statement
	3

	
	X
	Closure of accounts and return of unspent balance to loan account
	3 


Note:   The numbers in the column "Average Lapse Time To Take Action (Working Days)" are estimative and may be adapted by each Project Implemention Unit.

(Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente)
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� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 





� A ser incluído no documento do projeto imediatamente após o orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subseqüentes à data da aprovação da revisão do projeto.


� Entende-se por requisito a exigência mínima para o desempenho das atribuições inerentes à  função.


� Entende-se por especialização curso relevante na área de atuação do profissional, de duração mínima de 360 horas, reconhecido pelo Conselho Federal de Educação.


� Entende-se por mestrado sem tese curso de pós-graduação intitulado mestrado, cujo requisito para obtenção do grau de mestre é a aprovação em todas as disciplinas e exames; ou, no caso em que há aprovação em todas as disciplinas e a tese encontra-se sob a sigla ABD (All But Dissertation).


� Entende-se por mestrado completo aquele que inclui disciplinas e defesa de tese ou dissertação concluídas.


� Entende-se por mestrado completo aquele que inclui disciplinas e defesa de tese ou dissertação concluídas.


� Títulos fornecidos por empresas fabricantes de produtos de informática (software e hardware), com o intuito de identificar os profissionais capacitados para operar e configurar os seus produtos. Estes títulos são fornecidos após os profissionais passarem por programas de treinamento e avaliação (provas), e têm período de validade. Sempre que exigir certificação, para efeito deste manual, entenda-se como certificação vigente no momento da elaboração e assinatura do contrato NPPP. Além disto, dada a alta rotatividade na criação de novos programas de certificação, este manual estará sendo atualizado no sentido de acompanhar a estes novos requisitos.


� Entenda-se por certificação básica a exigência de no mínimo 2 provas em que o profissional foi aprovado em um mesmo programa de certificação, estando ambas, obrigatoriamente, vingentes no momento da contratação.





� Microsoft Certified Solution Developer (MCSD) 


Microsoft Certified Systems Engineer (MCSE) 


Microsoft Certified Systems Engineer + Internet (MCSE + Internet) 


Microsoft Certified Database Administrator (MCDBA) 


Oracle Database Administrator


Oracle Application Developer


Novell CNE


Novell Master CNE


Novel CNI
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